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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Aluizo da S. de Carvalho

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. QOPMC Cláudio Braga Barbosa
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Tiago Baltazar Cardoso
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Robério Aleixo Anselmo Nobre
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Karla Marcella Fernandes Chesca
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Tânia Maria do Socorro Barroso Miranda Sousa 
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Jorielson Brito Nascimento
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Alvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Neiva Lucia da Costa Nunes 
JUCAP: Gilberto Laurinho
PROCON: Eliton Chaves Franco
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Gabriela Taís Bristo da Silva
CREAP: Amaury Barros Silva
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autonomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Andreza Melo de Lima

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Rodolfo Fernandes da Silva Torres
GASAP: Anízio dos Santos Freitas

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: João Guilherme Lages
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

DECRETO  Nº 3960  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.881, de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 070101.0008.0968.0045/2020-SPGE/PGE,

R E S O L V E :

Exonerar Margareth Bahia Cunha do cargo em 
comissão de Assistente Técnico-Jurídico, Código CDS-3, 
do Sistema Integrado de Apoio Técnico-Jurídico do Poder 
Executivo do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4880

DECRETO  Nº 3961  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.881, de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 070101.0008.0968.0045/2020-SPGE/PGE,

R E S O L V E :

Nomear Ana Luiza Ribeiro para exercer o cargo em 
comissão de Assistente Técnico-Jurídico, Código CDS-3, 
do Sistema Integrado de Apoio Técnico-Jurídico do Poder 
Executivo do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4881

DECRETO Nº  3962  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 130103.0008.1663.0180/2020 DGA 
- SIAC,

R E S O L V E :

Nomear Daniel dos Santos Mesquita para exercer o 
cargo em comissão de Chefe de Unidade/Unidades de 
Informática/Coordenadorias de Unidades de Atendimento 
da Capital, Código CDS-1, do Sistema Integrado de 
Atendimento ao Cidadão, a contar de 19 de novembro de 
2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4883

DECRETO Nº  3963  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0856/2020 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :                

Exonerar Isabel Socorro Tavares Nascimento do cargo 
em comissão de Diretor da E. E. Teixeira de Freitas, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4882
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DECRETO Nº  3964  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0856/2020 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :                

Nomear Izabel Chaves da Silva para exercer o cargo em 
comissão de Diretor da E. E. Teixeira de Freitas, Código 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4879

DECRETO Nº  3965  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.964, de 22 de dezembro de 2015,

R E S O L V E :

Nomear Viviane Rodrigues Carlos para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Coordenadoria 
de Articulação Institucional, Código CDS-1, do Gabinete 
do Governador.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4871

DECRETO  Nº 3966  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0638, 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei nº 
2.312, de 09 de abril de 2018, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 130101.0008.0277.1923/2020-GAB/SEAD,

R E S O L V E :

Nomear Larissa Jacarandá Barbosa para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I - Produção, 
Editoração e Revisão/ Unidade de Produção, Editoração 
e Revisão/Núcleo de Imprensa Oficial/ Coordenadoria 
de Gestão Patrimonial e Logística, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Administração, a contar de 13 de 
novembro de 2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4873

DECRETO  Nº 3967  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o 
disposto no art. 10, Parágrafo único, da Lei nº 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010 e o Decreto nº 2018, de 17 de 
abril de 2015; o disposto no Decreto nº 5625, de 30 de 
novembro de 2013, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 200205.0008.2290.0239/2020-GAB/DETRAN,

R E S O L V E :
 
Reconduzir Manoel Rodrigues de Souza a membro 
da 3ª Turma de Julgamento da Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações - JARI, como Representante da 
Sociedade/Sindicato dos Mototaxistas, a contar de 28 de 
setembro de 2020.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4872

DECRETO  Nº 3968  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.411, de 18 de junho de 2019, regulamentada através 
do Decreto nº 3192, de 22 de julho de 2019, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0970/2020-
GAB/SEJUSP,

R E S O L V E :

Nomear Iaci Pelaes dos Reis para compor o Conselho 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Amapá - CONESP-AP, como Representante 
do Ministério Público do Estado do Amapá, na qualidade 
de Membro Titular, em substituição a Eder Geraldo Abreu.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4870

DECRETO Nº  3969  DE  24  DE  NOVEMBRO DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
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XXII, da Constituição do Estado do Amapá e baseado 
nos critérios de promoção estabelecidos na Lei nº 0883, 
de 23/05/2005, tendo em vista o contido no Processo nº 
130101.0005.0288. 0055/2020, e

Considerando a sentença proferida nos autos do 
Processo nº 0035367-63.2019.8.03.0001 - Reclamação 
Cível - que tramita perante o 2º Juizado Especial de 
Fazenda Pública da Comarca de Macapá;

Considerando, ainda, que o presente excedente de 
vagas é gerado por decisões judiciais, sob pena do art. 
536, § 1º, do CPC,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Promoção para a Classe Especial, 
Padrão I, ao servidor Alan Kleber Souto Ferreira, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Oficial de 
Polícia, Classe 1ª, Padrão VI, Matrícula nº 0091673-0-
01, Grupo Polícia Civil, integrante do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado na Delegacia Geral de 
Polícia Civil - DGPC.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4874

DECRETO Nº 3970  DE  24  DE   NOVEMBRO   DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica determinado Ponto Facultativo nas repartições 
Públicas Estaduais da Administração Direta e Indireta, 
Autárquica e Fundacional, em 30 de novembro de 2020, 
em homenagem ao Dia do Evangélico.

Art. 2º Ficam excetuadas do disposto neste Decreto as 
repartições cujas atividades são consideradas de caráter 
essencial para a realização de seus serviços, a fim de que 
estes não sofram solução de continuidade.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4875

DECRETO  Nº  3971  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
Decretação da situação anormal caracterizada como 
Estado de Calamidade Pública em todo território do 
Estado do Amapá, ocasionada pelo Desastre Natural 
– Biológico - Epidemia – Doença infecciosa viral 
causada pelo SARSCoV2 (Covid-19), com Codificação 
COBRADE nº 1.5.1.1.0, visando a continuidade das 
ações de enfrentamento e para os fins do art. 65, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, incisos 
VIII e XXI, da Constituição do Estado do Amapá, c/c os 
incisos VII e VIII, do art. 7º, da Lei Federal nº 12.608, de 
10/04/2012, que institui a Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil – PNPDC e dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC, e ainda 
o constante na Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências, e:

Considerando os impactos da pandemia, causada pelo 
SARSCoV2 (COVID-19), nas finanças públicas em âmbito 
nacional, conforme se observa no Decreto Legislativo nº 
06/2020, exarado pelo Congresso Nacional, para os fins 
do art. 65, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com vigência até 
o dia 31 de dezembro de 2020;

Considerando a grave crise de saúde pública em 
decorrência da pandemia da COVID-19 declarada pela 
Organização Mundial da Saúde – OMS e pelo Ministério 
da Saúde, através da Portaria nº 188, de 03 de fevereiro 
de 2020, que decretou Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), 
que afeta todo o sistema interfederativo de promoção e 
defesa da saúde pública, estruturado nacionalmente por 
meio do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando que a pandemia do SARSCoV2 
(COVID-19) surgiu após o planejamento financeiro e 
orçamentário do Estado do Amapá para o ano de 2020, 
e que o aumento não previsto da demanda, provocado 
pela pandemia, comprometeu significativamente a gestão 
orçamentário/financeira estadual;

Considerando que o poder público estadual precisa 
manter a continuidade das ações e medidas emergenciais 
de enfrentamento à COVID-19 em proporções não 
previstas no seu planejamento, que podem comprometer 
ações futuras em todos os setores e aumentar os gastos 
públicos;

Considerando que os impactos financeiros deste evento 
continuam influenciando negativamente a situação 
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econômica pública e privada do Estado e que, de forma 
imediata, o poder público tem o dever constitucional de 
amparar os acometidos pela Covid-19, principalmente 
no que concerne ao fornecimento de medicamentos, 
atendimento médico – hospitalar e atendimento 
psicológico e social;

Considerando a necessidade de estabelecer uma 
situação jurídica especial, que permita que os órgãos 
da Administração Pública Estadual realizem ações 
emergenciais de prevenção, mitigação, preparação 
e resposta, visando o atendimento às necessidades 
temporárias de excepcional interesse público, bem como 
ações para minimizar os danos e agravos à população e 
à economia do Estado;

Considerando a observância do previsto no art. 119, 
incisos VIII e XXI, da Constituição Estadual; o disposto 
no art. 2º e art. 7º, inciso VII tudo da Lei nº 12.608, de 
10/04/12; o disposto nos arts. 1º, §§ 2º e 4º; 2º e 3º, da 
Instrução Normativa nº 02, de 20 de dezembro de 2016, 
do Ministério da Integração Nacional;

Considerando o Parecer Técnico nº 006/2020, da 
Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil 
– CEDEC, favorável à DECRETAÇÃO de Estado de 
Calamidade Pública;

Considerando, por fim, que tal conjuntura impõe ao 
Governo do Estado do Amapá a adoção de medidas 
urgentes e extraordinárias, respeitando os Princípios 
Constitucionais  da Legalidade, da Moralidade, da 
Impessoalidade, da Publicidade e da Eficiência, que 
norteiam a Administração Pública em sua função 
institucional e no cumprimento ao disposto no artigo 24, 
da Lei nº 8.666/93,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica Decretada a situação anormal caracterizada 
como Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o 
território do Estado do Amapá, afetado por Desastre 
Natural – Biológico - Epidemias – Doenças infecciosas 
virais causada pelo SARSCoV2 (Covid-19) – com a 
Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 
(COBRADE) 1.5.1.1.0.

Art. 2º Esta decretação visa atender o previsto no art. 
65, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
em razão da grave crise de saúde pública decorrente 
da pandemia do SARSCoV2 (COVID-19), e suas 
repercussões nas finanças públicas do Estado do Amapá.

Art. 3º Ficam as autoridades competentes autorizadas a 
adotar medidas excepcionais necessárias para combater 
à disseminação da SARSCoV2 (COVID-19) em todo o 
território do Estado do Amapá.

Art. 4º As autoridades competentes editarão os atos 

normativos necessários à regulamentação e execução dos 
atos administrativos em razão do estado de calamidade 
pública decretado.

Art. 5º O Poder Executivo solicitará, por meio de 
mensagem governamental enviada à Assembleia 
Legislativa do Estado do Amapá, o reconhecimento do 
estado de calamidade pública, para os fins do art. 65, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do inciso V, 
do artigo 102, da Constituição do Estado do Amapá.

Art. 6º Fica autorizada a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil – CEDEC a solicitar Reconhecimento 
Federal do ECP declarado para a Secretaria Nacional de 
proteção e Defesa Civil/MDR, visando o recebimento de 
recursos complementares aos recursos empregados pelo 
Estado do Amapá e por seus municípios, gerenciando seu 
emprego nas ações de resposta ao desastre, minimizando 
seus efeitos sobre a população afetada.

Art. 7º Com base no inciso IV, do artigo 24, da Lei nº 
8.666, de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de 
bens e serviços necessários às atividades de Resposta 
ao desastre, bem como a contratação de serviços e 
obras de engenharia, relacionadas com a mitigação e 
a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que 
possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir 
da caracterização do desastre, prazo de vigência do ECP 
declarado, vedada a prorrogação de contratos.

Art. 8º O prazo de vigência deste Decreto é de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados a partir de 14 de outubro de 
2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4876

DECRETO Nº 3972 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito a nomeação de Mery Theli Pena 
Rodrigues para exercer o cargo em comissão de Diretor 
da E.E. Nazaré da Pedreira, editada através do Decreto 
nº 3953, de 23 de novembro de 2020, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 7299, de 23 de novembro 
de 2020.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
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HASH: 2020-1124-0004-4877

DECRETO Nº 3973 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito a exoneração de Aurilane Oliveira 
Barreto do cargo em comissão de Diretor da E. E. Nazaré 
da Pedreira, editada através do Decreto nº 3952, de 23 de 
novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado 
do Amapá nº 7299, de 23 de novembro de 2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4878

DECRETO  Nº  3974  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o Decreto 
nº 4810, de 06 de outubro de 2015, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 397/2020,

R E S O L V E :

Prorrogar, por um período de 01 (um) ano, a contar de 
20 de agosto de 2020, os termos do Decreto nº 3571, 
de 19 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá nº 6983, de 19 de agosto de 2019, 
que autorizou a cessão da servidora Alandy Patricia do 
Socorro Sousa Cavalcante, para a Prefeitura Municipal 
de Tartarugalzinho.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1124-0004-4869

Vice-Governadoria

PORTARIA Nº 016/2020 - GAB/VICEGOV

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DO AMPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei e conforme 
o Decreto Estadual nº 1472/2002 e Lei nº 0066/1993, 
tendo em vista o disposto no art.11, §§ 2º e 3º do Decreto 
nº 3829, de 03 de novembro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar Comissão Especial integrada pelos 
servidores Danilo dos Santos Machado, matrícula 
n° 0096664-9-02, Mirian Silva da Paixão, matrícula 
n° 0969222-3-01 e Carla Fabíola Martins Botelho, 
matrícula n°106736-2-2,  para inventariar os bens móveis 
e imóveis, material de estoque do almoxarifado da Vice - 
Governadoria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá, 24 de novembro de 2020.
JAIME DOMINGUES NUNES
Vice-Governador

HASH: 2020-1124-0004-4824

PORTARIA N.º 371/2020-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, XIII e 
art. 161, da Lei n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo 
Decreto n.º 1182, publicado no DOE n.º 6666, de 23 de 
abril de 2018, c/c o artigo 159, 164 e 176 da Lei n.º 066/93,

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
496/2020-CPAD, e despacho deste Delegado Geral de 
Polícia Civil do Estado do Amapá, e tendo em vista a 
necessidade de confirmação do grau de imputabilidade 
do servidor através de Laudo Pericial,

RESOLVE:

DETERMNAR o sobrestamento da continuidade da 
instrução do Processo Administrativo Disciplinar – PAD 
n.º 011/2020-DGPC, até a conclusão das diligências 
inerentes ao Incidente de Sanidade Mental, o qual tramita 
em autos apartados ao citado PAD.

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 24 de novembro de 2020.
ANTONIO UBERLANDIO GOMES AZEVEDO
Delegado-Geral de Polícia Civil

HASH: 2020-1124-0004-4794

PORTARIA Nº 396/2020 - CLOG/CBMAP

O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
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do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 2821, de 12 de agosto de 
2016.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o militar abaixo relacionado para 
fiscalizar o Contrato Nº 14/2020-SCC/CBMAP, celebrado 
entre a Empresa Oliveira Energia Geração e Serviços 
LTDA, CNPJ nº 04.210.423/0001-97 e o Corpo de 
Bombeiros Militar do Amapá – CBMAP, de acordo com a 
lei 8.666/1993;

Art. 2º O referido contrato tem como objeto a contratação 
de empresa especializada na locação de geradores de 
energia com potência de 250 e 500 KVA para restabelecer 
os serviços das infraestruturas públicas essenciais 
afetadas pelo desastre de falta de energia, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas 
previstas no Projeto Básico nº 018/2020 - CBMAP;

Art. 3º A fiscalização deverá ser feita em conjunto com os 
fiscais designados pela Portaria nº 171/2020 – CAESA, 
23 de novembro de 2020, para a mesma finalidade;

Art. 4º O fiscal deverá fazer o acompanhamento e a 
fiscalização do referido contrato com emissão de relatório 
geral no prazo de 15 (quinze) dias após o término da 
vigência Contrato;

CAP QOCBM CÁSSIO DIEGO ALBUQUERQUE 
SOARES Mat. 951625

Art. 5° Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 24 de novembro de 2020.
WAGNER COELHO PEREIRA
Coronel QOCBM
Comandante Geral do CBMAP

HASH: 2020-1124-0004-4800

PUBLICIDADE
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Secretaria de Fazenda

ATO DECLARATÓRIO Nº 2020.000045

Aprova Regime Especial para emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica pelas empresas transportadoras de cargas 
com CNAE 49.30.2.02, na forma que menciona.

O Secretário de Estado da Fazenda, no uso das atribuições 
conferidas por Lei e de acordo com a autorização prevista 
no Art. 244, da Lei n.º 400/97 – CTE c/c com os artigos 
415 e 505 do Decreto n. 2.269/98 - RICMS;

Considerando que o Regime Especial postulado não prejudicará 
a segurança e a garantia do interesse da Administração, 
estando resguardado o atendimento aos princípios de maior 
simplicidade, racionalidade e adequação em face da natureza 
das operações realizadas pelo contribuinte;

Considerando o disposto no Parecer n° 
2020.00.00156-COTRI, objeto de pedido formulado no 
Processo nº 28730.0113282020-0, de 23/09/2020;                              

DECLARA:

Cláusula primeira Autorizadas as empresas 
transportadoras de cargas abaixo relacionadas, a adotar 
os procedimentos fiscais a que se refere este REGIME 
ESPECIAL mediante as cláusulas e condições seguintes:

I - NORTE LOG LTDA - CNPJ 13.861.254/0002-27 - CAD-
ICMS 03.040.784-2
II - ONÇA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - CNPJ 
07.333.662/0002-03 - CAD-ICMS 03.029.065-1.
III - R J J TRANSPORTES LTDA - CNPJ 02.388.417/0001-
07 - CAD-ICMS 03.021.975-2
IV - SILNAVE NAVEGAÇÃO S/A. - CNPJ 05.964.994/0001-
80 - CAD-ICMS 03.005.481-3
V -TRANSPORTES BERTOLINI LTDA - CNPJ 
04.503.660/0011-18 - CAD-ICMS 03.015.916-0.

Cláusula segunda As empresas ficam autorizadas a emitir 
a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) nas seguintes operações 
com os Códigos Fiscais de Operação – CFOP, descritos de 
acordo com o Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970:

I – Nas operações internas:

CFOP – 5.551 - Venda de bem do ativo imobilizado;

CFOP – 5.556 – Devolução de compras de material de 

uso ou consumo;

CFOP – 5.557 – Transferência de material de uso ou 
consumo;

CFOP – 5.915 – Remessa de mercadoria ou bem para 
conserto ou reparo;

CFOP – 5.949 – Outra saída de mercadoria ou prestação 
de serviço não especificado.                       

II – Nas operações interestaduais:

CFOP – 6.551 – Venda de bem do ativo imobilizado;

CFOP – 6.556 - Devolução de compras de material de uso 
ou consumo;

CFOP – 6.557 - Transferência de material de uso ou 
consumo;

CFOP – 6.915 - Remessa de mercadoria ou bem para 
conserto ou reparo;

CFOP – 6.949 - Outra saída de mercadoria ou prestação 
de serviço não especificado.

Cláusula terceira O Regime Especial outorgado poderá, 
a qualquer tempo e a critério exclusivo da autoridade 
concedente, ser revogado ou alterado, mediante prévia 
comunicação à empresa autorizada, na ocorrência de:

I – superveniência de norma legal conflitante;

II – situação em que este Regime Especial vier a tornar-se 
prejudicial à Fazenda Pública Estadual;

III – inobservância de qualquer de suas cláusulas e 
condições;

IV – ação fiscal proveniente de:

falta de emissão de documento fiscal ou utilização de 
documento fiscal falso ou inidôneo;
calçamento de documentos fiscais;
falta de recolhimento do ICMS.       

Cláusula quarta O Regime Especial ora aprovado terá 
a duração de 1 (um) ano a contar de sua publicação e 
sua prorrogação fica condicionada a apresentação, pelo 
interessado, de novo pedido até 30 (trinta) dias antes do 
término do prazo de vigência deste instrumento.
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Cláusula quinta Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Estado

Macapá, 24 de novembro de 2020.
Josenildo dos Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1124-0004-4865

( P ) Nº 047 / 2020 - SEFAZ 

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memorando 
nº 016/2020 – CPL/SEFAZ. 

RESOLVE:

EXCLUIR da Portaria nº 039/2020 – SEFAZ, de 01 de 
setembro de 2020, publicada no D.O.E. nº 7.252 de 09 
de setembro de 2020, a servidora Maria Edinete Letra 
Ferreira da Silva, assistente administrativo.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 03 de novembro de 2020.
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1124-0004-4823

( P ) Nº 046/2020-SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memo. 
140101000516220032/2020-CCONT/SEFAZ. 

RESOLVE:

HOMOLOGAR a substituição da servidora KÁTIA ROBERTA 
VIEIRA FAÇANHA, Gerente de Núcleo de Gestão da 
Dívida Pública, Código CDS-2, lotada na Secretaria de 
Estado da Fazenda, que respondeu acumulativamente pelo 
cargo de Coordenadora de Contabilidade, Código CDS-3, 
em substituição a respectiva titular, ROSA DE ALMEIDA 
GUTERRES,   que se encontrava de licença médica, no 
período de 23/10 a 02/11/2020 

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 03 de novembro de 2020                        
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1124-0004-4809

Secretaria de Educação

JUSTIFICATIVA Nº 156 /2020 - SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, emitida 
pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a Secretaria 
de Estado da Educação justifica neste ato a necessidade de 
pagamento fora de ordem cronológica da Programação de 
Desembolso Orçamentária - PD nº 2020PD13138 emitida em 
09/10/2020, no valor R$ 26.346,49 (Vinte e seis mil, trezentos e 
quarenta e seis reais e quarenta e nove centavos), referente 
ao 6º termo de Apostilamento ao CONTRATO 0018/2016, em 
favor do prestador de serviços M & D EMPRENDIMENTOS 
LTDA, referente ao mês de SETEMBRO DE 2020 que tem 
como objeto a prestação de serviços de locação de imóvel 
para funcionamento do Conselho Estadual de Educação 
do processo nº 280101.0068.1369.1443/2020-SEED, pelos 
seguintes motivos: 

1º Trata-se de contrato com pagamento mensal.

2º O prédio locado é de suma importância para atender a 
demanda do conselho.

3º É preciso possibilitar condições financeiras ao locador 
que presta o serviço de locação do imóvel onde funciona 
o Conselho Estadual de Educação para cumprir com esta 
prestação de serviço evitando interdição do prédio, o que 
acarretaria sérios prejuízos ao Estado. 

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.        

Macapá/AP, 26 de outubro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4828

JUSTIFICATIVA Nº 157/2020 - SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária-PD 
nº 2020PD08883 emitida em 19/06/2020, no valor R$ 
10.784,78 (Dez mil, setecentos e oitenta e quatro reais 
e setenta e oito centavos) em favor da JUCELINA DOS 
SANTOS TELES para LIQUIDAÇÃO de despesas com 
reconhecimento de dívida - Locação de Imóvel, contrato 
Nº 180/2009 e PARECER JURÍDICO nº 0068/2020 – 
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PLCC/PGE-AP; conforme termo de RECONHECIMENTO 
DE DÍVIDA Nº 006/2020-SEED, referente à ‘’JANEIRO 
Á 21 DE SETEMBRO DE 2016’’, sob o prodoc nº 
280101.0068.1369-2870/2020-UCAD/SEED, pelos 
seguintes motivos:

1º Trata-se de pagamento de despesas de exercício 
anteriores.

2º É necessária á quitação de RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDA.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.
 
Macapá/AP, 17 de novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretaria Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4849

JUSTIFICATIVA Nº 158/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD 
nº 2020PD11854, emitida 14/09/2020 no valor total 
de R$ 96.714,05 (Noventa e seis mil, setecentos e 
quatorze reais e cinco centavos) à empresa SYSTEM 
INFORMÁTICA LTDA, que tem como objeto O Pagamento 
de Serviço de Infraestrutura de Rede Lógica, referente à 
Ata de REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2019-TJAP-AP, 
processo 280101.0068.1369.3432/2020, para atender a 
demanda geral da Secretaria de Estado da Educação – 
SEED, pelos seguintes motivos: 

1º Os serviços em questão já foram devidamente 
prestados.

2º Garantir condições físicas suficientes para possibilitar 
a contínua prestação dos serviços pela Secretaria de 
educação.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas. 

Macapá-AP, 17 de Novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4814

JUSTIFICATIVA Nº 159/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, emitida 
pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a Secretaria 
de Estado da Educação justifica neste ato a necessidade 
de pagamento fora de ordem cronológica, da Programação 
de Desembolso Orçamentária-PD nº 2020PD11908, 
emitida 18/09/2020 no valor total de R$33.009,57 (Trinta 
e três mil,nove reais e cinquenta e sete centavos), a 
JOSÉ FERREIRA ROCHA FILHO, conforme o 2º Termo 
de Apostilamento Contrato nº 0008/2018, que tem como 
objeto a locação do imóvel para funcionar o CENTRO DE 
FORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E ATENDIMENTO 
À SAÚDE DA EDUCAÇÃO, referente ao Mês de JULHO 
de 2020, processo 280101.0068.1369.1888/2020, para 
atender a demanda geral da Secretaria de Estado da 
Educação – SEED, pelos seguintes motivos:

1º Trata-se de contrato com pagamento mensal. 

2º O prédio locado é de suma importância para atender a 
demanda da SEED.

3º É preciso possibilitar condições financeiras ao locador 
que presta o serviço de locação do imóvel onde funciona 
o “CENTRO DE FORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO 
E ATENDIMENTO À SAÚDE DA EDUCAÇÃO”,” para 
cumprir com esta prestação de serviço evitando interdição 
do prédio, o que acarretaria sérios prejuízos ao Estado.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas. 

Macapá-AP, 17 de novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4817

JUSTIFICATIVA Nº 160/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD nº 
2020PD12717, emitida 28/09/2020 no valor total de R$ 
6.983,14 (seis mil, novecentos e oitenta e três reais e 
quatorze centavos), destinado ao senhor FRANCISCO 
CONCEIÇÃO SILVA PEREIRA GÓES, conforme 3º termo 
de Apostilamento ao Contrato nº 0074/2016-NCC/SEED, 
que tem como objeto a locação do imóvel para funcionar 
como “ALMOXARIFADO DA SEED”, referente ao Mês de 
JULHO de 2020, processo 280101.0068.1369.1889/2020, 
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para atender a demanda geral da Secretaria de Estado da 
Educação – SEED, pelos seguintes motivos:

1º Trata-se de contrato com pagamento mensal. 

2º O prédio locado é de suma importância para atender a 
demanda da SEED. 

3º É preciso possibilitar condições financeiras ao locador 
que presta o serviço de locação do imóvel onde funciona 
o “ALMOXARIFADO DA SEED”, para cumprir com esta 
prestação de serviço evitando interdição do prédio, o que 
acarretaria sérios prejuízos ao Estado.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 17 de Novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4819

JUSTIFICATIVA Nº 161/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD nº 
2020PD12718, emitida 28/09/2020 no valor total de R$ 
6.983,14 (Seis mil, novecentos e oitenta e três reais e 
quatorze centavos), destinado ao senhor FRANCISCO 
CONCEIÇÃO SILVA PEREIRA GÓES, conforme 3º 
termo de Apostilamento ao Contrato nº 0074/2016-
NCC/SEED, que tem como objeto a locação do imóvel 
para funcionar como “ALMOXARIFADO DA SEED”, 
referente ao Mês de AGOSTO DE 2020, processo 
280101.0068.1369.1889/2020, para atender a demanda 
geral da Secretaria de Estado da Educação – SEED, 
pelos seguintes motivos:

1º Trata-se de contrato com pagamento mensal. 

2º O prédio locado é de suma importância para atender a 
demanda da SEED. 

3º É preciso possibilitar condições financeiras ao locador 
que presta o serviço de locação do imóvel onde funciona 
o “ALMOXARIFADO DA SEED”, para cumprir com esta 
prestação de serviço evitando interdição do prédio, o que 
acarretaria sérios prejuízos ao Estado.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 17 de novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4835

JUSTIFICATIVA Nº 162/2020 - SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária- PD 
nº 2020PD12984 emitida em 06/10/2020, no valor R$ 
7.244,41 (Sete mil, duzentos e quarenta e quatro 
reais e quarenta e um centavos) correspondente ao 
pagamento do mês de SETEMBRO DE 2020, referente ao 
6º termo de Apostilamento do CONTRATO Nº 0057/2016-
NCC/SEED, destinado ao prestador de serviço Maria 
de Nazaré Martins de Andrade que tem como objeto 
a prestação de serviços de locação de imóvel onde 
funcionam diversos “SETORES DA SEED” PRODOC 
Nº 280101.0068.1369.2052/2020-UCAD/SEED, pelos 
seguintes motivos:

1º Trata-se de contrato com pagamento mensal.

2º O prédio locado é de suma importância para atender a 
demanda da SEED.

3º É preciso possibilitar condições financeiras ao locador 
que presta o serviço de locação do imóvel onde funcionam 
diversos “SETORES DA SEED” para cumprir com esta 
prestação de serviço evitando interdição do prédio, o que 
acarretaria sérios prejuízos ao Estado.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá/AP, 18 de Novembro de 2020.
Atenciosamente, 
Keuliciane Moraes Baia
Secretaria Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4821

JUSTIFICATIVA Nº 163/2020 - SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 



Terça-feira, 24 de Novembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.300Diário Oficial

12 de 48

da Programação de Desembolso Orçamentária-PD 
nº 2020PD13088 emitida em 08/10/2020, no valor R$ 
6.508,00 (Seis mil, quinhentos e oito reais) em favor 
da INA TEREZINHA DOS SANTOS FAÇANHA, para 
LIQUIDAÇÃO de despesas com reconhecimento de dívida 
- Locação de Imóvel, contrato Nº 0073/2016; conforme 
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 012-
2018-SEED, referente a ‘’JANEIRO Á 15 de NOVEMBRO 
DE 2016’’, sob o prodoc nº 0021.0272.1398.0004/2020-
UCAD/SEED, pelos seguintes motivos: 

1º Trata-se de pagamento de despesas de exercício 
anteriores. 

2º É necessária á quitação de RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDA.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.
 
Macapá/AP, 18 de Novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretaria Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4838

JUSTIFICATIVA Nº 164/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD 
nº 2020PD13211, emitida 14/10/2020 no valor total de 
R$32.630,31 (Trinta e dois mil, seiscentos e trinta reais 
e trinta e um centavos), à empresa EMIGÊ MATERIAIS 
ODONTLÓGICOS-LTDA, NF-e 039426, 039490 e 
039514, que tem como objeto o “pagamento de despesas 
com Aquisição de materiais de consumo”, referente à 
Ata de REGISTRO DE PREÇO Nº 089/2019-CPL/PGE, 
processo 280101.0005.1331.0055/2020, para atender a 
demanda geral da Secretaria de Estado da Educação – 
SEED, pelos seguintes motivos:

1º Os materiais em questão já foram devidamente 
adquiridos. 

2º Garantir condições físicas suficientes para possibilitar a 
contínua prestação dos serviços pela Secretaria de educação. 

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 18 de Novembro de 2020.
Atenciosamente,

Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4839

JUSTIFICATIVA Nº 169/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, emitida 
pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a Secretaria 
de Estado da Educação justifica neste ato a necessidade 
de pagamento fora de ordem cronológica, da Programação 
de Desembolso Orçamentária - PD nº 2020PD14451, 
emitida 20/11/2020 no valor total de R$ 144.500,00 
(Cento e quarenta e quatro mil e quinhentos reais) 
à empresa GREENVEL EIRELI-ME, correspondente à 
NFS-e nº02/E,4º Termo de aditivo ao Contrato nº 051/2017- 
SEED, objeto a prestação de serviços de locação de 
veículos, no município de Macapá, conforme processo nº 
280101.0005.1331.0098/2020 – SEED, referente ao mês 
de AGOSTO de 2020, pelos seguintes motivos: 

1º O serviço referente à PD mencionada, o mesmo já foi 
prestado.

2º É preciso possibilitar condições financeiras à empresa 
que executou o serviço de locação de veículo para atender 
as demandas desta Secretaria de Estado da Educação.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas. 

Macapá-AP, 23 de novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4813

JUSTIFICATIVA Nº 170/2020-SEED.

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD 
nº 2020PD14452, emitida 20/11/2020 no valor total 
de R$ 144.500,00 (Cento e quarenta e quatro mil e 
quinhentos reais) à empresa GREENVEL EIRELI-
ME, correspondente à NFS-e nº3/E,4º Termo de aditivo 
ao Contrato nº 051/2017- SEED, objeto a prestação de 
serviços de locação de veículos, no município de Macapá, 
conforme processo nº 280101.0005.1331.0098/2020 – 
SEED, referente ao mês de SETEMBRO DE 2020, pelos 
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seguintes motivos:

1º O serviço referente à PD mencionada, o mesmo já foi 
prestado.

2º É preciso possibilitar condições financeiras à empresa 
que executou o serviço de locação de veículo para atender 
as demandas desta Secretaria de Estado da Educação.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas. 

Macapá-AP, 23 de novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4810

JUSTIFICATIVA Nº 171/2020-SEED

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD nº 
2020PD11646, emitida 27/08/2020 no valor total de R$ 
208.250,00 (Duzentos e oito mil e duzentos e cinquenta 
reais), à empresa W. B. DE ASSIS LOBATO E CIA LTDA-
ME, NF-e 000.000.049, que tem como objeto a “renovação 
do parque tecnológico desta Administração Pública”, 
referente à Ata de REGISTRO DE PREÇO Nº 091/2019-
CLC/PGE, processo 280101.0005.1372.0012/2020, para 
atender a demanda geral da Secretaria de Estado da 
Educação – SEED, pelos seguintes motivos: 

1º Os equipamentos em questão já foram devidamente 
adquiridos. 

2º Garantir condições físicas suficientes para possibilitar a 
contínua prestação dos serviços pela Secretaria de educação.

Que o fato seja deliberado em função das razões apresentadas. 

Macapá-AP, 23 de novembro de 2020.
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4840

JUSTIFICATIVA Nº 172/2020-SEED 

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 

Normativa nº 0001/2016, de 01 de Junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado da Educação justifica neste ato a 
necessidade de pagamento fora de ordem cronológica, 
da Programação de Desembolso Orçamentária - PD nº 
2020PD13288, emitida 27/10/2020 no valor total de R$ 
290.400,00 (Duzentos e noventa mil e quatrocentos 
reais), à empresa NEW LINE SISTEMAS DE 
SEGURANÇA LTDA, NF-e 8054 e 8161, que tem como 
objeto a “A prestação de serviços de vigilância eletrônica, 
kit Serviço integrado de vigilância eletrônica”, referente à 
Ata de REGISTRO DE PREÇOS 043/2018-CLCL/PGE, 
processo 280101.0068.1369.0500/2020, para atender a 
demanda geral da Secretaria de Estado da Educação – 
SEED, pelos seguintes motivos:

1º Oserviço em questão já fora devidamente prestado. 

2º O serviçoprestado é de suma importância para SEED.

3º É preciso possibilitar condições financeiras ao prestador 
do serviço de vigilância eletrônica para cumprir com esta 
prestação de serviço evitando danos ao patrimônio da 
Administração, o que acarretaria sérios prejuízos ao Estado.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 23 de Novembrode 2020. 
Atenciosamente,
Keuliciane Moraes Baia
Secretária Adjunta de Apoio à Gestão
Dec. nº 0159/2018 – GEA

HASH: 2020-1124-0004-4848

PORTARIA Nº 079/2020 – SEED
 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0158 de 26 de janeiro de 2018, com fulcro na Lei nº 2.257, 
de 05 de dezembro de 2017, que organiza a Secretaria de 
Estado da Educação e,
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 2.474, 
de 07 de janeiro de 2020, que instituiu o Plano Plurianual 
do Governo do Estado do Amapá 2020/2023, que 
considera obrigatório o acompanhamento no SIAFE/
GEA de Programas e Ações (Atividades ou Projetos) 
Governamentais, segundo os Indicadores de Resultados, 
afetos a este órgão,
 
CONSIDERANDO também os    termos  do     art. 111,   
§ 2º, da Constituição do Estado do Amapá, elaborado 
de acordo com as disposições da IN nº 01/2017, DN nº 
001/2018 e DN nº 012/2019, do TCE/AP,
 
RESOLVE:
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Art. 1º - Estabelecer a Metodologia para o processo de 
Acompanhamento no Sistema Integrado de Planejamento 
e Administração Financeira – SIAFE/GEA de Programas 
de Ações Governamentais, sob a responsabilidade desta 
Secretaria, por meio do Gerente de Programa e Gerente 
de Ações (Atividades ou Projetos), em conformidade 
com a metodologia e as orientações da Coordenadoria 
de Planejamento/COPLAN/Secretaria de Estado do 
Planejamento/SEPLAN. 

Art. 2º - Designar os servidores abaixo, para as atividades 
de Acompanhamento de Programas e Ações da Secretaria 
de Estado da Educação – SEED/SIAFE/GEA:
• SARA AIRES DE OLIVEIRA, Gerente de Programa

PROGRAMA CÓDIGO

AMAPÁ EDUCANDO 016

ASSISTENCIA AO EDUCANDO 018

COOPERAÇÃO COM INSTITUIÇÕES NACIONAIS E 
INT. PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 019

 
• EULEIDE FERRO RIBEIRO, Gerente de Ação

AÇÃO CÓDIGO

Ações
2008, 2009, 2010, 2329, 2331, 2333, 2337, 2339, 2341, 
2343 2345, 2349, 2351, 2354, 2355, 2356, 2426, 2427, 

2429, 2707

Ações 2360

Ações 2367,2368,2438,2439
 
Art. 3º - São atribuições dos Gerentes de Programas 
e dos Gerentes de Ações, no âmbito da Secretaria de 
Estado da Educação - SEED:

a. Inserir mensalmente, até o décimo dia subsequente ao 
término do mês anterior no módulo de acompanhamento 
do Sistema Integrado de Planejamento e Administração 
Financeira – SIAFE/GEA, as informações pertinentes à 
execução física do (s) programa e das Ações sob sua 
responsabilidade;
b. Solicitar previamente, por escrito à Coordenadoria/
Gerência da (s) área (s) finalística (s) do órgão, 
informações sobre a situação e o alcance do (s) Indicador 
(es) do (s) Programa (s), e o alcance do (s) produto da (s) 
ações, no decorrer do mês em curso;
c. Emitir relatórios ao Gestor (a) do Órgão, informando – o 
(a) da situação do (s) Programa (s) e da (s) Ações;
d. Promover iniciativas, visando à superação de eventuais 
obstáculos que possam dificultar o acompanhamento do 
(s) programa (s) da (s) Ações sob sua responsabilidade;
e. A Secretaria de Estado do Planejamento/SEPLAN, 
por meio da Coordenadoria de Planejamento/COPLAN, 
disponibilizará todo o apoio necessário aos Gerentes de 
Programas (s) e de Ações, como capacitações sobre o 
tema, para a fiel execução dos trabalhos.
 
Art. 4º - A Assessoria de Desenvolvimento Institucional – 
ADINS/SEED ficará responsável pelo acompanhamento 
diário quanto ao andamento das inserções de informações no 
SIAFE/GEA, relativo aos programas e ações desta Secretaria.

Art. 5º - As informações acima mencionadas, além da 
obrigatoriedade de inserções no SIAFE/GEA, embasarão o 
Relatório de Gestão do Exercício da SEED, exigido pelo TCE, 
assim como o Relatório Anual de Atividades do Governo do 
Amapá, que é encaminhado a Assembleia Legislativa do Amapá.

Art. 6º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
 
Macapá- AP, 23 de Novembro 2020. 
MARIA GORETH DA SILVA E SOUSA
Secretária de Estado da Educação
Decreto nº 0158/2018-GEA

HASH: 2020-1124-0004-4793

Secretaria de Transporte

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
021/2016-SETRAP 

PARTES: Secretaria de Estado de Transportes – 
CONTRATANTE e Laboratório de Engenharia Ltda - EPP - 
CONTRATADA. FINALIDADE: RENOVAÇÃO do Contrato 
pelos mesmos: valor e período iniciais.

ALTERAÇÕES NO INSTRUMENTO PRINCIPAL:

Valor Renovado: R$ 845.798,88 (Oitocentos e quarenta 
e cinco mil setecentos e noventa e oito reais e 
oitenta e oito centavos). Dotação Orçamentária: 
21.101.1.26.122.0003.2083. 160000.33.90.39.0.101 e 0.107.

Prazo Renovado: 12 (doze) meses, contados a partir 
de 24 de novembro de 2020, com término previsto para 
23 de novembro de 2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal de nº. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. ASSINAM: Benedito Arisvaldo 
Souza Conceição – Secretário/SETRAP e Patrícia Sathler 
Brasil de Morais – Repres. Laboratório de Engenharia 
Ltda - EPP. ASSINATURA: 23/11/2020. 

Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário – SETRAP

HASH: 2020-1124-0004-4797

Secretaria de Segurança

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 33/2019-SEJUSP 

Processo nº 330101.2019.00065-SEJUSP. DA 



Terça-feira, 24 de Novembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.300Diário Oficial

15 de 48

ALTERAÇÃO CONTRATUAL: Acréscimo de 20,59% ao 
Contrato 33/2019-SEJUSP – CR MSJ 858288/2017 da 
Obra de Construção do QUARTEL 14º BATALHÃO DE 
POLÍCIA MILITAR DO AMAPÁ – 14º BPM/PMAP. DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO: Acrescer a 
nota de empenho 2020NE00223, de 23/11/2020 (Fonte 
0.101), no valor de R$ 531.823,35. TOTAL GLOBAL: 
R$ 3.114.436,48. Data da assinatura: 23/11/2020. 
Contratada: SANTA RITA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 
83.308.593/0001-85. Contratante: SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, CNPJ 
04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 24 de novembro de 2020
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA - CEL RR PM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2020-1124-0004-4815

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 40/2019-SEJUSP 

Processo nº 330101.2019.00111-SEJUSP. DA 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL: Acréscimo de 18,92% ao 
Contrato 40/2019-SEJUSP – CR DEPEN/MSJ 236.767-
55/2007 da Obra de Construção da Penitenciária de 
Segurança Máxima do Estado do Amapá. DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO: Acrescer a nota de 
empenho 2020NE00221 - 17/11/2020 (Fonte 0.101) – valor 
de R$ 977.433,27. TOTAL GLOBAL: R$ 6.142.399,60. 
Data da assinatura: 18/11/2020. Contratada: EXECUTIVA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-EPP, CNPJ 
09.376.861/0001-43. Contratante: SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, CNPJ 
04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2020
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA - CEL RR PM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública           

HASH: 2020-1124-0004-4857

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
11/2015–SEJUSP

Processo n° 330101.2020.00002-SEJUSP/AP – Adesão 
a ARP nº 031/2014 (PE nº 063/2014 – SEGUP/PA). 
Objeto: ALTERAÇÃO DAS CLÁUSULAS SEGUNDA e 
TERCEIRA DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
11/2015-SEJUSP, VISANDO A PRORROGAÇÃO EM 
CARÁTER EXCEPCIONAL DO PRAZO DE VIGÊNCIA do 
Serviço Continuado de Manutenção (nível 1 e 2) Preventiva 
e Corretiva, com fornecimento de peças e componentes 
e inspeções periódicas e calendáricas de acordo com o 
Programa Recomendado de Manutenção para célula, motor 
e aviônicos do helicóptero Esquilo AS350B2, pertencente 
à SEJUSP/AP. Cláusulas estas que passarão a vigorar 

conforme estabelecido neste instrumento. Fundamentação 
Legal: Art.57, §4º da lei 8.666/93. Classificação Orçamentária-
Financeira: UG 330101, Fonte–101; PT-0037; ND 33.90.39, 
Ação 2403. O Preço deste Termo Aditivo foi estabelecido 
no valor global estimado de R$ 1.310.000,00(Um milhão 
e trezentos e dez mil reais), que será pago em parcelas 
mensais no valor estimado de R$ 70.000,00 (setenta 
mil reais), a contar de novembro/2020 de acordo com o 
cronograma de pagamento estabelecido pela SEFAZ/AP, 
após o devido lançamento da despesa pela CAF/SEJUSP/
AP. Vigência: até 12 meses a contar da data de assinatura. 
Assinatura: 10/11/2020. Contratada: HELISUL TÁXI 
AÉREO LTDA, CNPJ nº75.543.611/0001-85. Contratante: 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, CNPJ nº 04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2020.
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA- CEL PM RR
Secretário de Estado e Segurança Pública

HASH: 2020-1124-0004-4859

PORTARIA Nº 034/2020-GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
Incisos I e II da Constituição Estadual e Decreto n° 0792 
de 26 de Março de 2018, e tendo em vistas a programação 
de férias 2020-RH/SEJUSP.

RESOLVE:

Conceder 30 (trinta) dias de Férias regulamentares a 
servidora NARA NEI LAERTE RIBEIRO, ora exercendo 
o cargo comissionado de Chefe de Gabinete/Conselho 
Penitenciário, Código CDS-2, CPEA/SEJUSP, referente ao 
exercício de 2019, no período de 01/12/2020 a 30/12/2020.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2020.     
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2020-1124-0004-4842

PORTARIA Nº 035/2020-GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
Incisos I e II da Constituição Estadual e Decreto n° 0792 de 
26 de Março de 2018, e tendo em vistas o MEMORANDO 
Nº 330101.0005.1244.0196/2020 - CPP/SEJUSP. 

RESOLVE:
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Autorizar o gozo de 20 (Vinte) dias restantes de Férias ao 
servidor 2º SGT BM JOSIRAN LOPES DA SILVA, Ora 
exercendo a função comissionada de responsável por 
atividade nível III, código CDI-3- PRONASCI/SEJUSP, 
no período de 18/11/2020 a 07/12/2020, Referente ao 
exercício de 2019.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 11 de Novembro de 2020.     
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2020-1124-0004-4850

PORTARIA Nº 037/2020-GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 123, incisos I e II da Constituição 
Estadual e pelo Decreto nº 0792/2018 de 26 de março 
de 2018, e tendo em vista o contido no Memorando n° 
330101.0005.1649.0027/2020 - RADIOCOM/SEJUSP.

RESOLVE:

Art. 1° - Homologar o deslocamento dos servidores 
SUB TEN QPCBM ANTONIO MARCUS DA ROCHA 
FIGUEIRA, 3° SGT QPCBM RAIMUNDO GOMES DA 
COSTA JUNIOR, SD QPCBM JOSÉ ANTONIO DOS 
ANJOS MONTEIRO, que viajaram da sede de suas 
atribuições Macapá – AP até o município de Laranjal 
do Jari - AP, com o objetivo de realizar manutenções 
preventivas e corretivas do sistema de rádio digital, 
sistema elétrico e sistema de arrefecimento do Sistema 
de Radiocomunicação implantados pela SEJUSP e 
reprogramação e manutenção dos terminais fixos, móveis 
e portáteis pertencentes aos municípios partícipes, no 
período de 11 a 13 de novembro de 2020, de acordo com 
o plano de viagem.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 11 de novembro de 2020.     
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2020-1124-0004-4847

PORTARIA Nº 36/2020-GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 123, incisos I e II da Constituição 
Estadual e pelo Decreto nº 0792/2018 de 26 de março 
de 2018, e tendo em vista o contido no Memorando n° 
330101.0005.1649.0027/2020 - RADIOCOM/SEJUSP.

RESOLVE:

Art. 1° - Homologar o deslocamento dos servidores 1° TEN 
QOCPM EDVAR CAMPOS ISACKSSON JUNIOR, 3° 
SGT QPCBM RAIMUNDO GOMES DA COSTA JUNIOR, 
SD QPCBM JOSÉ ANTONIO DOS ANJOS MONTEIRO, 
que viajaram da sede de suas atribuições Macapá – AP até 
o município de Oiapoque - AP, com o objetivo de realizar 
manutenções preventivas e corretivas do sistema de 
rádio digital, sistema elétrico e sistema de arrefecimento 
do Sistema de Radiocomunicação implantados pela 
SEJUSP e reprogramação e manutenção dos terminais 
fixos, móveis e portáteis pertencentes aos municípios 
partícipes, no período de 03 a 06 de novembro de 2020, 
de acordo com o plano de viagem.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 11 de novembro de 2020.     
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2020-1124-0004-4846

Secretaria de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2018 - SESA/AP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2020 - SESA-AP
  
Aos 19 dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, a Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Amapá (SESA), 
neste ato denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, com sede na Avenida FAB, nº 69 - Centro, Macapá-AP, inscrito no 
CNPJ (MF) sob o nº 23.086.176/0001-03, representada pelo Secretário de Estado da Saúde, Srº JUAN MENDES 
DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 4077599 PC/PA e CPF (MF) nº 997.241.622-49, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do Art. 15, II da Lei Federal nº 8.666/93 e Decreto Estadual nº 3.182/2016, observadas 
ainda, as demais normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 035/2018-CPL/SESA, RESOLVE registrar o(s) preço(s) 
da(s) empresa(s) relacionada(s) no item 4 desta Ata, neste ato também denominada(s) DETENTORA(S) DA ATA, 
LICITANTE(S) ou LICITANTE(S) VENCEDORA(S), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), observadas 
as condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.
   
1.   DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto a futura e eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE A 
UNACON DO HCAL, de acordo com as características mínimas descritas no Anexo I (Termo de Referência), do Pregão 
Eletrônico nº 035/2018, que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata.
   
2.   DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata não será superior a 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua publicação.
   
3.   DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Secretaria de Atenção à Saúde – SAS da Secretária de 
Estado da Saúde do Amapá.
   
4.   DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos materiais registrados na presente Ata, se encontram 
indicados no(s) quadro(s) abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA REGISTRADA: OFFICE TECH TECNOLOGIA LTDA.
CNPJ: 23.086.176/0001-03
REPRESENTANTE: MARIA DA CONSOLAÇÃO QUEIROZ DE SÁ
CPF: 665.066.466-91
IDENTIDADE: M-486.147 SSP/MG
ENDEREÇO: AVENIDA PAULINO MULLER, 971, BAIRRO JUCUTUQUARA, VITÓRIA-ES
CEP: 29.040-715
TELEFONE: (27) 3335-0000
E-MAIL: contato@got.inf.br

ITEM DESCRIÇÃO
MARCA/

MODELO/
FABRICANTE

UND. QTD. VL. UNITÁRIO VL. TOTAL

12 IMPRESSORA 
LASER (COMUM)

LEXMARK / 
MS315DN / 
LEXMARK

Unidade 5 R$ 1.400,00 R$ 7.000,00

TOTAL R$ 7.000,00
 
5.   CADASTRO DE RESERVA
5.1.    Não houve adesão de fornecedores ao CADASTRO RESERVA.
   
6.   DOS INSTRUMENTOS LEGAIS FIRMADOS ENTRE AS PARTES
6.1.    Após a assinatura da presente Ata e convocação formal, a licitante deverá assinar o instrumento contratual e 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de até 5 (cinco) dias.
6.2.    É facultado à Administração, quando a licitante convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
6.3.    O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I do 
Edital, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas reais necessidades.
6.4.    A SESA não está obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços, a efetuar as aquisições que dele 
poderão advir, podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando assegurada ao beneficiário 
do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
6.5.    O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando 
a SESA, após realizada a licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, após 
negociação, aquiescer a detentora da ata em baixar o preço registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido 
em referida licitação.
6.6.    Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, ou de redução 
dos preços praticados no mercado.
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7.   DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1.    A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador (OG) ou qualquer órgão e 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador da 
Ata, desde que devidamente comprovada a vantagem.
7.2.    Quanto ao quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento do 
quantitativo de cada item registrado, independente da quantidade de órgãos que promoverem a adesão, conforme § 
3º, do Artigo 24, do Decreto Estadual 3.182, de 2 de setembro de 2016.
   
8.   DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1.    Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e as especificações 
dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação.
8.2.    Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.
8.3.    Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação 
às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.
8.4.    Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na ata.
8.5.    Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.
8.6.    Consultar o detentor da ata registrada (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer 
o material a outro (s) órgão da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente Ata, conforme 
item 7.1.
   
9.   DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA
9.1.    Fornecer os materiais obedecendo rigorosamente ao disposto no ANEXO I do Edital, do Pregão Eletrônico n.º 035/2018;
9.2.    Apresentar a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente entregue(s), acompanhado(s) 
dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho 
(CNDT), assim como comprovante de regularidade junto à PGE do Amapá – Dívida Ativa, junto ao fiscal designado para 
o recebimento do material, para sua devida certificação, conforme disposto no artigo 29 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 7º, 
inciso I, alínea “C”, do Decreto Estadual nº 1.278/11.
9.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, referentes às condições firmadas na presente Ata;
9.4. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da presente Ata;
9.5. Obrigar-se ao acréscimo de 25% (vinte cinco por cento) dos contratos advindos desta ata, estipulado no Edital do 
Pregão Eletrônico n.º 035/2018, conforme art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.
9.6. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, quanto à aceitação 
ou não do fornecimento de material a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar 
o interesse de utilizar a presente Ata, conforme item 7.1.
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. Com fundamento no Art. 30 do Decreto nº. 3.182/2016, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ e SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida 
a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a adjudicatária que:
10.1.1. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital;
10.1.3. Apresentar documentação falsa;
10.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
10.1.5. Não mantiver a proposta;
10.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.8. Fizer declaração falsa;
10.1.9. Cometer fraude fiscal;
10.2. A licitante estará sujeita à multa de 10 (dez) por cento do valor contratado para a contratação quando incorrer em 
uma das hipóteses da condição anterior;
10.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
10.3.1. multa de:
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a)   0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença.
b)   5% (cinco) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na 
alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
c)   10 % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
   
11. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. O(s) contrato(s) advindo(s) da presente Ata poderá(ão) sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
art. 65, da Lei 8.666/93.
11.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata;
11.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 
a média daqueles apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, por intermédio do órgão 
gerenciador do registro de preços;
11.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio praticado no mercado, o órgão 
gerenciador solicitará ao detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis 
definidos nos termos do subitem anterior;
11.3.1   Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados no mercado.
11.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, devendo o 
órgão gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação;
11.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor da ata, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a)   liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b)   convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação.
11.5. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços.
11.6   Na fase de homologação da licitação, o registro de preço observará entre outras as seguintes condições.
11.6.1   Será incluído, na respectiva Ata de registro de preço os licitantes que aceitem cotar os bens ou serviços com 
os preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
11.7. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive a seus demais Anexos 
em todas as suas cláusulas e, às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão pública do certame, 
independentemente de transcrição, bem como obedecerá, na íntegra, o Decreto Estadual 3182/2016 de 02 de setembro 
de 2016, e subsidiariamente à Lei 8.666/93 e a toda a legislação pertinente.
   
12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
12.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado quando:

a)   Não cumprir as obrigações da presente Ata;
b)   Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
c)   Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar superior aos praticados no mercado;
d)   Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;
12.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente, comprovados.
   
13. DA PUBLICIDADE
13.1. O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), o(s) detentor(es) da ata e a(s) especificação(ões) resumida(s) do objeto e as 
quantidades, como também as possíveis alterações da presente Ata, será publicada no Diário Oficial do Estado, em 
obediência ao § 3º, III do art. 13 do Decreto Estadual nº 3182/2016.
   
14. DA DESPESA
14.1. A despesa com a contratação do objeto desta licitação ocorrerá mediante disponibilidade orçamentária, com 
fundamento ao art. 9º, § 3º do Decreto Estadual nº 3182, de 02 de setembro de 2016.
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Terça-feira, 24 de Novembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.300Diário Oficial

20 de 48

15.1. Integram a presente ata o Processo Administrativo n.º 300101.0005.1850.0141/2019 (0002.0138.0178.0018/2020), 
Edital do Pregão Eletrônico n.º 035/2018 e as propostas, com preços e especificações;
15.2. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção Judiciária do Estado do 
Amapá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d”, da Constituição Federal;
15.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;
15.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta Secretaria.
15.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o 
subitem 15.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em três vias 
de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo.
 
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Amapá 
OFFICE TECH TECNOLOGIA LTDA
Assinatura e Carimbo do Representante Legal da Empresa

HASH: 2020-1124-0004-4811
PUBLICIDADE



Terça-feira, 24 de Novembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.300Diário Oficial

21 de 48

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 
Av. FAB nº 69 - Centro - CEP - 68900-073 - Macapá-AP - Fone: (096) 2101-8555/e-mail: cplsesa02@gmail.com 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2018 - SESA/AP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2020 - SESA-AP 
 
 

 Aos 19 dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, a Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Amapá (SESA), neste 
ato denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, com sede na Avenida FAB, nº 69 - Centro, Macapá-AP, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
23.086.176/0001-03, representada pelo Secretário de Estado da Saúde, Srº JUAN MENDES DA SILVA, portador da Cédula de Identidade 
nº 4077599 PC/PA e CPF (MF) nº 997.241.622-49, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 15, II da Lei Federal nº 8.666/93 e 
Decreto Estadual nº 3.182/2016, observadas ainda, as demais normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 035/2018-CPL/SESA, RESOLVE registrar o(s) 
preço(s) da(s) empresa(s) relacionada(s) no item 4 desta Ata, neste ato também denominada(s) DETENTORA(S) DA ATA, LICITANTE(S) 
ou LICITANTE(S) VENCEDORA(S), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), observadas as condições do Edital que integra 
este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 1.  DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto a futura e eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE A UNACON DO 
HCAL, de acordo com as características mínimas descritas no Anexo I (Termo de Referência), do Pregão Eletrônico nº 035/2018, que 
passa fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata. 

 2.  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1.  O registro de preços formalizado na presente Ata não será superior a 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

 3.  DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Secretaria de Atenção à Saúde – SAS da Secretária de Estado da Saúde do 
Amapá. 

 4.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1.  Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos materiais registrados na presente Ata, se encontram indicados no(s) 
quadro(s) abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame licitatório: 

EMPRESA REGISTRADA: OFFICE TECH TECNOLOGIA LTDA. 
CNPJ: 23.086.176/0001-03 
REPRESENTANTE: MARIA DA CONSOLAÇÃO QUEIROZ DE SÁ 
CPF: 665.066.466-91 
IDENTIDADE: M-486.147 SSP/MG 
ENDEREÇO: AVENIDA PAULINO MULLER, 971, BAIRRO JUCUTUQUARA, VITÓRIA-ES 
CEP: 29.040-715 
TELEFONE: (27) 3335-0000 
E-MAIL: contato@got.inf.br 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO/FABRICANTE UND. QTD. VL. 
UNITÁRIO 

VL.  
TOTAL 

12 IMPRESSORA LASER 
(COMUM) LEXMARK / MS315DN / LEXMARK Unidade 5 R$ 1.400,00 R$ 7.000,00 

TOTAL R$ 7.000,00 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 
Av. FAB nº 69 - Centro - CEP - 68900-073 - Macapá-AP - Fone: (096) 2101-8555/e-mail: cplsesa02@gmail.com 

 5.  CADASTRO DE RESERVA 

5.1.  Não houve adesão de fornecedores ao CADASTRO RESERVA. 

 6.  DOS INSTRUMENTOS LEGAIS FIRMADOS ENTRE AS PARTES 

6.1.  Após a assinatura da presente Ata e convocação formal, a licitante deverá assinar o instrumento contratual e retirar a Nota de 
Empenho, no prazo de até 5 (cinco) dias. 
6.2.   É facultado à Administração, quando a licitante convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
6.3.  O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I do Edital, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas reais necessidades. 
6.4.  A SESA não está obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços, a efetuar as aquisições que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
6.5.  O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a SESA, após 
realizada a licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, após negociação, aquiescer a 
detentora da ata em baixar o preço registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida licitação.  
6.6.  Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.  

 
 7.  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1.  A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador (OG) ou qualquer órgão e entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador da Ata, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
7.2.  Quanto ao quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento do quantitativo de 
cada item registrado, independente da quantidade de órgãos que promoverem a adesão, conforme § 3º, do Artigo 24, do Decreto 
Estadual 3.182, de 2 de setembro de 2016. 

 8.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1.  Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
8.2.  Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
8.3.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
8.4.  Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
8.5.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
8.6.  Consultar o detentor da ata registrada (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer o material a outro (s) 
órgão da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente Ata, conforme item 7.1. 

 9.  DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 

9.1.  Fornecer os materiais obedecendo rigorosamente ao disposto no ANEXO I do Edital, do Pregão Eletrônico n.º 035/2018; 
9.2. Apresentar a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente entregue(s), acompanhado(s) dos documentos 
de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT), assim como comprovante 
de regularidade junto à PGE do Amapá – Dívida Ativa, junto ao fiscal designado para o recebimento do material, para sua devida 
certificação, conforme disposto no artigo 29 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 7º, inciso I, alínea “C”, do Decreto Estadual nº 1.278/11. 
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9.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, referentes 
às condições firmadas na presente Ata; 
9.4.  Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da presente Ata; 
9.5.  Obrigar-se ao acréscimo de 25% (vinte cinco por cento) dos contratos advindos desta ata, estipulado no Edital do Pregão Eletrônico 
n.º 035/2018, conforme art. 65, § 1º da Lei 8.666/93. 
9.6.  Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento de material a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a 
presente Ata, conforme item 7.1. 

 
 10.  DAS PENALIDADES 
 

10.1.  Com fundamento no Art. 30 do Decreto nº. 3.182/2016, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ e 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações 
legais e multa a licitante e a adjudicatária que: 
10.1.1.  Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.2.  Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
10.1.3.  Apresentar documentação falsa; 
10.1.4.  Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
10.1.5.  Não mantiver a proposta; 
10.1.6.  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
10.1.7.  Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.8.  Fizer declaração falsa;  
10.1.9.  Cometer fraude fiscal; 
10.2.  A licitante estará sujeita à multa de 10 (dez) por cento do valor contratado para a contratação quando incorrer em uma das 
hipóteses da condição anterior; 
10.3.  Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
10.3.1.  multa de: 
a)  0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
b)  5% (cinco) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 
c)  10 % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

 11.  DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. O(s) contrato(s) advindo(s) da presente Ata poderá(ão) sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666/93. 
11.2.  O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
11.2.1.  Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles 
apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, por intermédio do órgão gerenciador do registro de preços; 
11.3.  Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior; 
11.3.1  Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
11.3.2.  Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão gerenciador 
convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação; 
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11.4.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a)  liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b)  convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação. 
11.5.  Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços. 
11.6  Na fase de homologação da licitação, o registro de preço observará entre outras as seguintes condições. 
11.6.1  Será incluído, na respectiva Ata de registro de preço os licitantes que aceitem cotar os bens ou serviços com os preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
11.7.  A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive a seus demais Anexos em todas as suas 
cláusulas e, às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, bem 
como obedecerá, na íntegra, o Decreto Estadual 3182/2016 de 02 de setembro de 2016, e subsidiariamente à Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

 12.  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

12.1.  O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado quando: 
a)  Não cumprir as obrigações da presente Ata; 
b)  Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
c)  Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
d)  Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 
12.2.  O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente, comprovados. 

 13. DA PUBLICIDADE 

13.1.  O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), o(s) detentor(es) da ata e a(s) especificação(ões) resumida(s) do objeto e as quantidades, como 
também as possíveis alterações da presente Ata, será publicada no Diário Oficial do Estado, em obediência ao § 3º, III do art. 13 do 
Decreto Estadual nº 3182/2016. 

 14.  DA DESPESA 

14.1.  A despesa com a contratação do objeto desta licitação ocorrerá mediante disponibilidade orçamentária, com fundamento ao art. 9º, 
§ 3º do Decreto Estadual nº 3182, de 02 de setembro de 2016. 

 15.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1.  Integram a presente ata o Processo Administrativo n.º 300101.0005.1850.0141/2019 (0002.0138.0178.0018/2020), Edital do Pregão 
Eletrônico n.º 035/2018 e as propostas, com preços e especificações; 
15.2.  As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção Judiciária do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal; 
15.3.  Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 
15.3.1.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta Secretaria. 
15.3.2.  Se o vencimento cair em dia que não houver expediente nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 15.3 serão 
prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 
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E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em três vias de igual teor e 
forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 

 
______________________ 
JUAN MENDES DA SILVA 

Secretário de Estado da Saúde do Amapá 
 
 
 
 

_____________________________ 
OFFICE TECH TECNOLOGIA LTDA 

Assinatura e Carimbo do Representante Legal da Empresa  
 

Cód. verificador: 21290654. Cód. CRC: 217417C
Documento assinado eletronicamente por JUAN MENDES em 18/11/2020 15:15, conforme decreto nº 0829/2018. A
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PORTARIA Nº 0373/2020-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1.722 
de 13 de maio de 2020; 

RESOLVE: 

Art. 1° Homologar a designação da servidora 
Eberenice Paula Ferreira - Gerente de Núcleo de 
Serviços Administrativos do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - SAMU, para em substituição e 
acumulativamente, sem ônus para esta Secretaria, 
atuar como Diretora do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência - SAMU, durante o impedimento do titular, 
Ademar Rodrigues dos Anjos, que se ausentou de suas 
atribuições funcionais, uma vez que pertence ao grupo de 
risco definido pelo Ministério da Saúde conforme descrito 
no Decreto nº 1377, de 17 de março de 2020 e suas 
posteriores alterações, por 30 (trinta) dias a contar de 13 
de novembro de 2020. 

Art. 2° A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá. 

Macapá, 24 de novembro de 2020.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2020-1124-0004-4827

TERMO DE DISPENSA Nº 045/2020 - CPL/SESA

PROCESSO: 300101.0005.1853.0083/2020

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO – EMERGÊNCIA 
REAL

FUNDAMENTO LEGAL: §1° e Art. 4º, da Lei 13.979/2020; 
Caput, Art. 4º, do Decreto Estadual n°

1.375 de 17 de março de 2.020.

ADJUDICADOS: BRINGEL MEDICAL DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 12.417.472/0001-23

VALOR: R$ 561.000,00 (QUINHENTOS E SESSENTA E 
UM MIL REAIS)

OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE CAMA 
FAWLER COM COLCHÃO PARA SUBSIDIAR AS AÇÕES 
E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19) DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO ESTADO DO AMAPÁ (SESA/AP) DE ACORDO 
COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO.
Exmo. Sr. Secretário, 

Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência a 

presente justificativa sobre dispensa de licitação, em 
favor da empresa BRINGEL MEDICAL DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 12.417.472/0001-
23, que tem como objetivo a AQUISIÇÃO DE CAMA 
FAWLER COM COLCHÃO PARA SUBSIDIAR AS AÇÕES 
E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19) DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO ESTADO DO AMAPÁ (SESA/AP) DE ACORDO 
COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO.

Em dezembro de 2019, em Wuhan, China, um novo coronavírus 
(SARS-COV-2) foi identificado como causa de doença 
respiratória aguda grave (COVID-19). Em janeiro de 2020, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto como 
uma emergência de saúde pública de interesse internacional 
(ESPII) e, em março de 2020, com a disseminação do vírus em 
diferentes países, foi declarada a pandemia.

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30 de 
janeiro de 2020, declarou Emergência em Saúde Pública 
de Importância Internacional (ESPII), em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19).

Considerando que a Constituição Federal de 1988, na 
Seção II, em seu artigo 196, dispõe que:

in verbis:

“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

Considerando, ainda, as atribuições da vigilância 
epidemiológica pautada na Lei nº 8.080 de 1990, que se 
propõem a detecção, prevenção, recomendação e adoção 
das medidas de prevenção e controle das doenças e dos 
agravos de saúde de interesses individuais ou coletivos:

“Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao 
seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste 
na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

(...)

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:

de vigilância sanitária;
de vigilância epidemiológica; (...)”
Considerando a Portaria n° 188/2020, do Ministério da 
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de 
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importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCov).

Considerando a circunstância que exigem das autoridades 
sanitárias, administrativas e policiais medidas necessárias 
para proteger a população do vírus que desaceleram a taxa 
de contaminação e evitam o colapso do sistema de saúde 
e estas implicam inevitavelmente forte desaceleração 
também das atividades econômicas.

Considerando a Lei Federal n° 13.979/2020, que dispõe 
sobre as medidas que poderão ser adotadas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente de Coronavírus 
responsável pelo surto de 2019.

Considerando que a ocorrência do novo Coronavírus 
(Covid-19) importa na disponibilidade direta, de urgência 
e emergência no atendimento aos acometidos, com 
medicamentos, equipamentos de proteção individual, 
equipamentos e atendimento médico–hospitalares, 
atendimento psicológico e social.

A partir deste cenário, se reconheceu a grave ameaça à 
saúde pública e a necessidade de preparação dos serviços 
para possível recepção de número alto de pacientes 
com insuficiência respiratória aguda grave decorrente 
do novo Coronavírus (COVID-19), bem como quanto a 
iminente tensão e sobrecarga das unidades de saúde 
para atendimento dos casos suspeitos, com prejuízos da 
disponibilidade de leitos de Medicina Crítica, equipamentos 
de proteção individual (EPIs), fármacos específicos e outros 
insumos, equipamentos médico hospitalares, dentre outros.

Considerando que o Projeto Básico deste processo é 
datado do dia 23 de maio do corrente ano, momento em 
que o Estado do Amapá possuía 6.091 casos confirmados 
dos quais 158 estavam hospitalizados, 2.324 deles já 
recuperados e 162 foram a óbito (Fls 075-078). Além 
desses casos, haviam 8.386 em investigação e 5.208 
descartados, informações essas que já foram superadas 
conforme boletim informativo do dia 1 de junho de 2020 
sobre a  atual situação do novo Coronavírus já somavam 
9.890 casos confirmados, 9.566 casos em análise 
laboratorial, 185 casos hospitalizados e 228 óbitos, ou 
seja, um aumento de, aproximadamente, 62% nos casos 
confirmados e de 17% nos casos hospitalizados em 
apenas 10 dias, segundo dados da Superintendência de 
Vigilância em Saúde do Amapá.

Considerando a Recomendação nº 010/2020/GAB/PGJ 
do MP/AP, do dia 06/05/2020, da qual destaca-se:

“(...) CONSIDERANDO que o Amapá supera 1,9 (mil e 
novecentos) pessoas infectadas, apontado pelo ranking 
do Ministério da Saúde como o 5° (quinto) maior do país, 
empatado com o Estado de São Paulo; (...) 

CONSIDERANDO que, até 01 de maio de 2020, ao menos 
55 (cinquenta e cinco) pacientes, suspeitos ou efetivamente 
contaminados pelo COVID-19 aguardam transferência 
no Hospital de Emergências, alguns em estado grave e 
alocados nos corredores da Unidade de Saúde; (...)
CONSIDERANDO a URGENTE necessidade da 

implantação e disponibilização de novos leitos de Unidade 
de Terapia Intensiva - UTI, de equipamentos e insumos 
para os Hospitais, tais como Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs, medicações, além da contratação de 
mais profissionais para o enfrentamento da crise de saúde 
pública decorrente da pandemia do COVID-19; (...)

Considerando a necessidade de estabelecer uma situação 
jurídica especial, que permita que os órgãos da Administração 
Pública Estadual realizem ações emergenciais de prevenção, 
mitigação, preparação e resposta visando o atendimento às 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, 
bem como ações para minimizar os danos e agravos à 
população e a economia do estado.

Com base no Art. 4º, da Lei n.º 13.979/2020 e no inciso IV, 
do Art. 24º, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das restrições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), FICAM 
DISPENSADOS DE LICITAÇÃO AS AQUISIÇÕES DE 
BENS NECESSÁRIOS às atividades de prevenção, 
mitigação, preparação e resposta a propagação do 
Coronavírus - Covid-19, de prestação de serviços e de 
obras relacionadas com a reabilitação dos cenários 
dos desastres, desde que possam ser concluídas no 
prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e 
ininterruptos, contados a partir da caracterização do 
desastre, vedada a prorrogação dos contratos.

“Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, 
serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.”

Note-se, pois, que a Lei autoriza a dispensa de licitação 
para contratações de  bens, serviços ou obras em situação 
de emergência fundada na premissa de que a adoção de 
procedimentos positivos de licitação acarretaria sérios 
danos a proteção da coletividade na atual situação em 
questão. As formalidades procedimentais contribuiriam 
para demora natural à sua efetivação, impossibilitando a 
contratação dentro de prazo compatível para evitar danos 
provenientes deste surto que vem causando grande número 
de óbitos em âmbito internacional e nacional, não restando 
outra opção mais lépida, a não ser a contratação direta do 
objeto em questão, nos moldes da dispensa de licitação, 
com fulcro no inciso IV, do Art. 24º, da Lei nº 8.666/93.

Por EMERGÊNCIA, entende-se uma situação CRÍTICA, 
ANÔMALA, QUE SE ORIGINA INDEPENDENTE DA 
VONTADE DA ADMINISTRAÇÃO E INTERFERE 
NEGATIVAMENTE NO SEU

BOM E REGULAR FUNCIONAMENTO, exigindo pronta 
ação preventiva ou corretiva do ente público, que não 
encontra na realização do processo de licitação o 
instrumento hábil à resolução desse desequilíbrio.

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos 
casos em que a Administração pode (e deve) efetivamente 
dispensar o processo licitatório, realizando a contratação 
direta para não ocasionar prejuízos, devido ao aumento 
de casos confirmados pelo novo coronavírus - COVID 19, 
além de garantir a manutenção dos serviços de saúde em 
respeito ao bem maior que neste caso é o direito à saúde e a 
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vida, conforme Art. 5º e 6º da Constituição Federal de 1988.

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a  proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 90, de 2015).” (grifou-se)

As contratações de bens, insumos e serviços, inclusive 
os de engenharia decorrentes do enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
foram contempladas com regramento especializado 
que consta da Lei nº 13.979/2020, supramencionada. 
Importante observar que a SITUAÇÃO PONTUAL E 
SINGULAR que assola o país e o mundo recomendou um 
tratamento diferenciado para as contratações no afã de 
minimizar a ocorrência de potenciais prejuízos, em uma 
ponderação necessária entre, de um lado, O DIREITO À 
VIDA E À SAÚDE INDIVIDUAL E COLETIVA e, de outro, 
O PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE ADMINISTRATIVA.

Assim sendo, a dispensa de licitação disciplinada pela 
Lei nº 13.979/2020 inaugura uma hipótese específica de 
contratação direta com uma finalidade precisa: o necessário 
enfrentamento da situação decorrente da ameaça 
representada pela COVID-19. A dispensa tratada pela novel 
legislação, além de possuir destinação específica, é do tipo 
temporária, ou seja, somente pode ser invocada enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus.

Considerando a situação de extrema urgência e emergência, 
a lei procurou abarcar uma hipótese de contratação direta 
específica e temporária, em que pese guardar inspiração 
em algumas das disposições regulares das contratações 
emergenciais disciplinadas pela Lei nº 8.666/93. Note-
se que as contratações diretas a serem entabuladas 
no âmbito da Lei nº 13.979/2020 não se confundem em 
absoluto com as contratações emergenciais típicas, seja 
pelo procedimento diferenciado tratado pela norma, seja 
pela aplicação direcionada e temporária.

Destarte, a partir de análise percuciente desta comissão, 
por tudo quanto dos autos consta, e conforme justificativa 
ratificamos que todas as hipóteses para figurar-se a 
contratação direta da empresa estão preenchidas, 
uma vez que existe urgência concreta, real e efetiva do 
atendimento à situação decorrente do estado emergencial, 
visando prevenir e combater o risco de danos à vida dos 
pacientes acometido pelo novo coronavírus.

Quanto à escolha da Contratada, esta se encontra diretamente 
ligada aos fatores da Cotação Eletrônica, Processo 00003/
SESA/2020, encaminhada à Central de Licitações e Contratos 
da Procuradoria Geral do Estado do Amapá (CLC/PGE) 

finalizar deserta e da Justificativa de Contratação acima do 
valor estimado apensa aos autos deste processo.

Desse modo, com fulcro no §1° do Art. 4º da Lei nº 13.979/2020 
e Art. 4º, Caput, do Decreto Estadual n° 1.375/2020, a presente 
despesa reverte-se de legalidade visto que o valor da mesma 
está compatível com o objeto pretendido, além da existência 
de recursos orçamentários, que asseguram o pagamento da 
obrigação decorrente conforme:

Fonte: 216 - SUS;
Ação: 1056 – Investimento e Infraestrutura Física e 
Tecnológica;
Plano Orçamentário: 544 – Equipamentos; e
Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamentos e 
Material Permanente.

Isto posto, submeto a presente Justificativa para ratificação 
e, após tal procedimento, seja determinada sua publicação 
no site oficial da Secretaria de Estado da Saúde do Estado do 
Amapá, conforme determina o §2º, Art. 4º, da lei 13979/2020, 
e no Diário Oficial do Estado, conforme determina o artigo 
26, da Lei n° 8.666/93, como condição de sua eficácia.

Macapá-AP, 2 de junho de 2020.
ALYSSON ROBERTO CASSIANO DE SOUZA
Presidente CPL/SESA-AP Portaria nº 0396/2019-SESA
IGOR OEIRAS CORDEIRO
Membro CPL/SESA-AP
Portaria nº 0396/2019-SESA

MARCUS PAULO SILVA DOS SANTOS
Membro CPL/SESA-AP
Portaria nº 0396/2019-SESA 

EDER RODRIGUES FARIAS
Membro CPL/SESA-AP
Portaria nº 0396/2019-SESA

HASH: 2020-1124-0004-4844

Secretaria de Infraestrutura

TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DA SEMA/GEA A 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 43/2020/SEMA

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente - SEMA/GEA a Licença de Instalação de 
n° 43/2020/SEMA para a obra de Reforma e Ampliação do 
Hospital da Criança do Adolescente, Município de Macapá/
AP. Não foi determinado o Estudo de Impacto Ambiental. 

Macapá-AP, 19 de novembro de 2020.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto n°0790/26.03.2018

HASH: 2020-1124-0004-4868
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Universidade Estadual do Amapá

PORTARIA Nº 270/2020 - UEAP

A Reitoria da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual n. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá, a Lei nº 
0066/93 e,

Considerando o MEMORANDO Nº 
250202.0005.1201.0011/2020 - SEMAPA/UEAP, datado 
em 11 de novembro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, da sede de suas atribuições em Macapá, 
AP, até o município de Amapá, AP, para realizar o 
levantamento patrimonial dos bens alocados no Campus 
Território dos Lagos, no dia 18/11/2020:

Leandro Pereira Bentes;
Joceir Aguiar Melonio;
Sandoval Cruz da Silva;
Rafael Filgueira Neto.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 16 de novembro de 
2020.

Profª. Drª. Kátia Paulino dos Santos
Reitora/UEAP

HASH: 2020-1124-0004-4861

PORTARIA Nº. 271/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2445 de 2º de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando os Processos nº 0032/2020 - PROTOCOLO 
/UEAP, 0031/2020 - PROTOCOLO /UEAP, 0026/2020 
- PROTOCOLO /UEAP, 0035/2020 - PROTOCOLO /
UEAP, 0036/2020 - PROTOCOLO /UEAP, 0034/2020 
- PROTOCOLO /UEAP e 0029/2020 - PROTOCOLO /
UEAP,

Considerando os Pareceres da CPPD nº 52/2020, 
51/2020, 46/2020, 35/2020, 36/2020, 34/2020 e 29/2020;

Considerando as Resoluções do CONSU/UEAP nº 
546/2020, 545/2020, 543/2020, 542/2020, 541/2020, 
540/2020 e 538/2020,

Considerando a lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2009 e a 
Lei Nº 1.743 de 29 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do nível 
IV para o nível V aos servidores abaixo relacionados, 
ocupante de cargo de Provimento Efetivo de Docente 
da Carreira dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO A 
CONTAR DE

GERLANY DE 
FÁTIMA DOS 

SANTOS PEREIRA
0116840-1-01 30/09/2020

RAMON DE 
OLIVEIRA SANTANA 0116838-0-01 28/09/2020

WILSON MONTEIRO 
DE ALBUQUERQUE 

MARANHÃO
0117209-3-01 21/09/2020

ROBSON BORGES 
DE LIMA 0116844-4-01 13/10/2020

RAFAELA FRANCO 
DE ARAÚJO 0117559-9-01 16/10/2020

EDINA RUTH 
MENDES LEAL 

MAFRA
0116615-8-01 08/10/2020

KÁTIA PAULINO 
DOS SANTOS 0117108-9-01 25/09/2020

 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 
expedição, devendo retroagir conforme as datas da tabela 
discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 16 de novembro de 
2020.

Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-1124-0004-4862

PORTARIA Nº. 272/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2445 de 2º de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo Nº 0022.0101.1202.0032/2020 
- PROTOCOLO /UEAP,

Considerando o Parecer da CPPD nº 53/2020,

Considerando a Resolução nº 539/2020 – CONSU/UEAP,
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Considerando a lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2009 e a 
Lei Nº 1.743 de 29 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do nível III 
para o nível IV a servidora abaixo relacionada, ocupante 
de cargo de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da Universidade 
do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO A 
CONTAR DE

BRÍGIDA TICIANE 
FERREIRA DA SILVA 0124086-2-01 05/10/2020

 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de expedição, 
devendo retroagir conforme a data da tabela discriminada 
acima.                                                     

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 16 de novembro de 
2020.

Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-1124-0004-4864

PORTARIA Nº. 273/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2º de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo Nº 0022.0101.1202.0030/2020 
- PROTOCOLO /UEAP,

Considerando o Parecer da CPPD nº 50/2020,

Considerando a Resolução nº 544/2020 – CONSU/UEAP,

Considerando a lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2009 e a 
Lei Nº 1.743 de 29 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do nível III 
para o nível V ao servidor abaixo relacionado, ocupante 
de cargo de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da Universidade 
do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO A 
CONTAR DE

FRANCISCO 
TARCÍSIO ALVES 

JÚNIOR
0116644-1-01 28/09/2020

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de expedição, 
devendo retroagir conforme a data da tabela discriminada 
acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP 17 de novembro de 
2020.

Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora/UEAP

HASH: 2020-1124-0004-4866

PORTARIA Nº 274/2020 - UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual n. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

Considerando o MEMORANDO Nº 
250202.0005.1212.0029/2020 - DAE/UEAP, datado em 
13 de novembro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria nº 255/2020 - UEAP, datada 
em 26 de outubro de 2020, publicada no DOE nº 7292, de 
12 de novembro de 2020.

Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a data de 03 
de novembro de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de novembro de 
2020.

Prof.ª Drª. Kátia Paulino dos Santos
Reitora/UEAP

HASH: 2020-1124-0004-4863

Instituto de Pesquisas Científicas e

Tecnológicas do Estado do Amapá

PORTARIA Nº 118/2020-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 de 
outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 003/
CIE/IEPA de 23 de Novembro de 2020.
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RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento das servidoras LIA 
KARLLA CAVALCANTE TEMÓTEO, Chefe de Centro 
de Incubação de Empresas, Código FGS-3, ALDEMIRA 
MOREIRA TAVARES, Gerente de Subgrupo de 
Atividades do Planetário Móvel do Amapá, Código CDS-
1 e LEUDIANE SILVA CUNHA, Analista em Ciencia, 
Tecnologia e Inovação, para viajarem da sede de suas 
atribuições em Macapá, até os Municípios de Calçoene e 
Oiapoque, com objetivo de realizar divulgação dos serviços 
prestados pelo Centro de Incubação de Empresas, no 
período de 27/11 a 07/12/2020.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 23 de Novembro de 2020. 

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2020-1124-0004-4795

PORTARIA Nº 120/2020-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 
045/2020 – NUPMPN/IEPA de 23 de Novembro de 2020.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento dos servidores JEAN 
RAFAEL MONTEIRO FERREIRA, Gerente de Subgrupo 
de Atividades de Produção dos Fitoterápicos, Código 
FGS-2, JOELSON COSTA MALHEIROS, Gerente do 
Núcleo de Plantas Medicinais e Produtos Naturais, Código 
FGS-2 e JOSIELSON LENO DOS SANTOS BARROS, 
Gerente do Núcleo de Qualidade, Código FGS-2, para 
viajarem da sede de suas atribuições em Macapá, até 
os municípios de Porto Grande e Serra do Navio, com 
objetivo de realizarem coleta de matéria prima para suprir 
a demanda do setor de produção da Farmácia, no período 
de 30/11 a 10/12/2020.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, 23 de Novembro de 2020.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2020-1124-0004-4818

PORTARIA Nº 119/2020-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 
023/2020 – ENTOMOLOGIA/IEPA de 16 de Novembro de 
2020.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento dos servidores abaixo, 
para viajarem da sede de suas atribuições em Macapá, 
até aos municípios de Laranjal do Jari/AP e Almerim/PA, 
com objetivo de realizar monitoramento das espécies 
de Anopheles, Aedes, Simulídeos, Triatomíneos e 
Flebotomíneos e seus criadouros nas áreas afetadas e de 
influência da UHE Santo Antônio do Jari – Amapá/Pará, 
conforme convênio: ECE PARTICIPAÇÕES S.A/IEPA – 
004/2018.

Período de 01 a 15/12/2020.

TAIRES PENICHE DA SILVA SIDONIO

JOÃO DO SOCORRO G. CAMPOS

REINALDO VAZ DOS SANTOS

WELLINGTON MONTEIRO DOS SANTOS

ÓSITA CLEYRIANE L. DO NASCIMENTO

ADERBAL AMANAJÁS SANTANA

JOSÉ RODRIGUES JÚNIOR

TALITA FERNANDES SOBRAL

EVAN PINTO FERRO

Períodos de 01 a 03/12  e 13 a 15/12/2020.

LUCINILSON DIAS DA SILVA

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 23 de Novembro de 2020.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2020-1124-0004-4820
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ERRATA PORTARIA Nº 105/2020

Na Portaria nº 105/2020-GAB/IEPA de 15 de Outubro 
de 2020 – Designar o deslocamento do servidor, 
SALUSTIANO VILAR DA COSTA NETO, Pesquisador, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá, 
até Macacá-jipioca com objetivo de realizar mais uma 
campanha de monitoramento de manguezais – protocolo 
de vegetação, no período 13 a 20/11/2020. Sem ônus 
para o Instituto.                             

ONDE SE LÊ:

Período 13 a 20/11/2020

LEIA-SE:

Período 02 a 09/12/2020

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 23 de Novembro de 2020.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2020-1124-0004-4816

PORTARIA Nº 042/2020 - AGÊNCIA AMAPÁ

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeada pelo Decreto nº 0449 de 26 
de fevereiro de 2018 e no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0346.1114.0007/2020 - SEPRO /AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora LARISSA DE CARVALHO 
DINIZ, Chefe Divisão de Desenvolvimento de Comércio 
Exterior/ DICEX/DAI, matricula nº 0967015-7-02, para 
responder acumulativamente pela Divisão de Promoção 
de Negócios – DIPRO/DAI, na ausência do titular 
EUMENIDES DE ALMEIDA MASCARENHAS, matrícula 
nº 0969298-3-01, que estará em usufruto de férias 
regulamentares, no período de 01 a 30 de dezembro de 
2020.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 19 de novembro de 
2020.

TÂNIA MARIA DO S.B.M.SOUSA
Diretora-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2020-1124-0004-4860

PORTARIA Nº 043/2020 – AGÊNCIA AMAPÁ
 
A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ-
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeada pelo Decreto nº 0449 de 
26 de fevereiro de 2018 e no uso das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá-
Decreto nº 4407/2016, tendo em vista o que consta 
no Processo. Nº 0018.0493.1114.0002/2020-SEPRO-
AGÊNCIA AMAPÁ.

CONSIDERANDO o Decreto nº 3829 de 03 de novembro 
de 2020, que dispõe sobre os prazos e procedimentos 
administrativos de natureza orçamentária, financeira, 
contábil e patrimonial, relativos ao encerramento do 
exercício financeiro de 2020 e dá outras providências.

CONSIDERANDO a necessidade de manter regularizadas 
as informações dos bens patrimoniais móveis, imóveis 
e de almoxarifado do exercício/2020 da Agência de 
Desenvolvimento Econômico do Amapá em consonância 
com o Sistema Integrado de Gestão Administrativa – 
SIGA.

RESOLVE:

Art.1º- Constituir a Comissão Especial de Inventário de 
Bens Patrimoniais Móveis, Imóveis e material em estoque 
no Almoxarifado referente ao exercício-2020, no âmbito 
da Agência de Desenvolvimento Econômico do Amapá-
AGÊNCIA AMAPÁ.

Art. 2º - A referida Comissão será composta pelos 
servidores:

IRLAN RODRIGUES DOS REIS – Matrícula 962565-8-
02, CPF: 023.826.392-45 – PRESIDENTE;

CLAUDIA SOLANGE MIRANDA CARDOSO, Matrícula 
57118-0-01, CPF: 432.075.962-15 – MEMBRO;

IVANETE DA SILVA TEXEIRA, Matrícula 124120-6-01, 
CPF: 189.525.262-87 – MEMBRO;

PATRICIA PRISCILA PANTOJA BARRIGA, matrícula 
121989-8-03 CPF: 917.192.672-00 - MEMBRO.

Art.3º- A Comissão terá acesso a todos os setores da 
Agência Amapá, para efetivar o levantamento in loco, dos 
bens móveis bem como, o estoque de material.
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Art.4º- O Inventário Anual deverá ser concluído e 
encaminhado à Diretoria de Gestão Estratégica-DGE/
AGÊNCIA AMAPÁ até o dia 08 de dezembro de 2020.

Art.5º-Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ, em 
Macapá-AP, 24 de novembro de 2020.

TÂNIA MARIA DO S.B.M.SOUSA
Diretora-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2020-1124-0004-4858

PORTARIA Nº 040/2020 – AGÊNCIA AMAPÁ
 
A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeada pelo Decreto nº 0449 de 
26 de fevereiro de 2018 e no uso das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá 
- Decreto nº 4407/2016, tendo em vista o que consta 
no Processo Nº 0018.0338.1114.0009/2020 - SEPRO - 
AGÊNCIA AMAPÁ.

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 3915 de 17 de 
novembro de 2020 que dispõe sobre novas medidas de 
restrição de aglomeração de pessoas com a finalidade 
de reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID-19).

CONSIDERANDO ainda o disposto na Portaria nº 
039/2020-AGÊNCIA AMAPÁ, de 11 de novembro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - A Portaria nº 039/2020-AGÊNCIA AMAPÁ, de 11 
de novembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

“Art. 1° - Prorrogar o regime de teletrabalho e sobreaviso 
aos servidores da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Amapá, até o dia 02 de dezembro do 
ano em curso, conforme estabelece o art. 1º do Decreto 
estadual nº 3915/2020.”

Art. 2° - O atendimento externo permanece sendo 
realizado através dos e-mails institucionais presidente@
ageamapa.ap.gov.br, gabinete@ageamapa.ap.gov.br  de 
segunda a sexta-feira, durante horário comercial.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá/AP, 18 de novembro de 
2020.

TÂNIA MARIA DO S. B. M. SOUSA
Diretora-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2020-1124-0004-4851

PORTARIA Nº 041/2020 - AGÊNCIA AMAPÁ

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeada pelo Decreto nº 0449 de 26 
de fevereiro de 2018 e no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0346.1114.0006/2020 - SEPRO/AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora ELEN FERNANDA CHAVES 
PINHEIRO – Coordenadora Executiva de Politicas 
Setoriais de Desenvolvimento Econômico e Regional/
CEDEC/DDSR, matrícula nº 63355-0-03, para responder 
acumulativamente pela Coordenadoria Executiva de 
Promoção do Investimento e Articulação Internacional - 
CEINTER/DAI, na ausência da titular NICOLE SOBRINHO 
FERREIRA DE CASTRO, matrícula nº 0963700-1-03, que 
estará em usufruto de férias regulamentares, no período 
de 01 a 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 19 de novembro de 
2020.

TÂNIA MARIA DO S.B.M.SOUSA
Diretora-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2020-1124-0004-4854

Centro de Gestão da

Tecnologia da Informação

EXTRATO DO  TERMO DE APOSTILAMENTO 001/2020

O CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – PRODAP, pessoa jurídica de direito 
público interno com sede na Rua São José S/N, nesta 
capital, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.591.392/0001-
73, representado neste ato pelo seu Presidente Sr. 
JOSÉ LUTIANO COSTA DA SILVA brasileiro, casado, 
CPF nº 839.483.412-49, RG nº 189582 PTC AP, 
residente e domiciliado nesta cidade, aqui denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, MOSE COMPETENCE 
INSTITUTO DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
CAPACIDADE E CERTIFICAÇÃO LTDA, sito à rua 
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Piratininga, nº 808, Sala 1, Município de Maringá, Estado 
do Paraná, CNPJ. nº. 10.527.338/0001-50.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
                                                                                                                                                                                                                                        
O presente termo de apostilamento tem como objetivo a 
modificação unilateral do Contrato 004/2019, que tem 
como objeto a contratação de empresa especializada em 
implantação de processos de tecnologia da informação, 
especificamente para o modelo CMMI develpomente e 
CMMI  services 2, utilizando a metodologia MOSE para 
o Prodap.

De acordo com a quinta alteração contratual de sociedade 
empresaria da empresa a mesma passa a se chamar “ 
ROUILLER ESTRATÉGIA E DESIGN LTDA”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições 
anteriormente acordadas no Contrato nº 004 de 2019.

Macapá-AP, 19 de Outubro de 2020.

____________________________________
José Lutiano Costa da Silva
Presidente do PRODAP

HASH: 2020-1124-0004-4845

PORTARIA Nº 61/ 2020-PRODAP

O Presidente do Centro de Gestão da Tecnologia da 
Informação no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
pelo Decreto nº 0052 de 02 de janeiro de 2015 e Lei nº 
0310 de 05 de dezembro de 1996 e alteração - Lei nº 318 
de 23 de dezembro de 1996.

R E S O L V E:

Art. 1°. Designar ALEX ROGÉRIO DE ALMEIDA 
FERNANDES, Gerente de Sistemas, MÁRCIO ANDRÉ 
TEIXEIRA BRASIL, Coordenador da Coordenadoria de 
sistemas, PETER DE PADUA FLEURY, Coordenador 
da Coordenadoria de Microfilmagem FGS-02, 
CARLOS SANGER DO NASCIMENTO DOS SANTOS, 
Coordenador de Material e Patrimônio, FGS-1, lotados 
neste PRODAP, para sob a presidência do primeiro, 
constituírem a comissão encarregada de:

ART. 2º. Através da equipe nomeada acima, e 
considerando o que determina o Decreto n° 3829 de 03 
de novembro de 2020, que dispõe, entre outros, sobre 
os prazos e procedimentos administrativos de natureza 
patrimonial, relativo ao encerramento do exercício 
financeiro de 2020.

ART. 3º. Realização do Inventário através de comissão 
especial (01 a 11/12/2020); Gerar e entregar o inventário 
para SEAD através do PRODOC (18/12/2020).

ART. 4º.  Ressaltamos que o Inventário deverá ser 
entregue através do PRODOC assinado digitalmente pelo 
chefe do patrimônio e pelo Gestor do órgão, e deverá 
conter os seguintes documentos:

Relatório de Inventário de bens móveis (analítico/
sintético);
Relatório de Inventário de bens de consumo (sintético);
Demonstrativo Mensal de Operação – DMO de 
dezembro/2020 (móveis e consumo);
Portaria que instaurou comissão especial de inventário.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DO CENTRO DE GESTÃO 
DA TECNOLOGIA     DA INFORMAÇÃO-PRODAP, em 
Macapá-AP, 24 de novembro de 2020.

JOSÉ LUTIANO COSTA DA SILVA
Presidente do PRODAP

HASH: 2020-1124-0004-4867

Instituto de Extensão, Assistência e

Desenvolvimento Rural

PORTARIA N.º 135/2020 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo nº 013/2020 – NAFI/COAFI.

RESOLVE:

Art.1º) AUTORIZAR  o deslocamento de ADAILSON 
FERNANDES DE SANTANA – Gerente de Núcleo 
Administrativo e Financeiro, que se deslocou de Macapá 
até o Municípios de Porto Grande, Tartarugalzinho, 
Calçoene e Oiapoque, com o intuito de realizar visitas de 
vistorias referente ao convênio EECC/001/2019 em Porto 
Grande (reforma e adaptação do escritório) bem como, 
acompanhar o andamento dos serviços de manutenção 
predial das unidades de Tartarugalzinho, Calçoene e 
Oiapoque, no período de 03 a 08 de Novembro de 2020.
Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de Novembro de 2020.

HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2020-1124-0004-4822
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Instituto de Pesos e Medidas

do Amapá

Portaria nº. 041/2020/GAB/IPEM/AP

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS 
E MEDIDAS DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Governador do Estado do 
Amapá nos termos do Decreto nº 2650 de 13 de Junho de 
2019. Tendo em vista as disposições contidas no Decreto 
nº 3.184, de 02 de setembro de 2016 e inciso XVI do art, 
6º e art. 51 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, 
para comporem a Comissão Permanente de Licitação 
do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Amapá – 
IPEM/AP.

Membros efetivos

Karolina de Souza Borges Vasques - 9662235 – 
Presidente da CPL

Fernando Ramos Cabral – 881511 - Pregoeiro 

João Cesar Ferreira Rodrigues – 931080 - Membro

Membros Suplentes

André Marcel dos Santos Silva – 903752 

Layana Nunes Jung – 881554 

Vanessa da Silva Vale – 903140

Art 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art 3º  Revogam-se as disposições em contrário.  

Art. 4º  Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá (AP), 24 de novembro de 2020.

Neiva Lúcia da Costa Nunes
Diretora Presidente do IPEM/AP
Decreto nº 2650/2019

HASH: 2020-1124-0004-4837

Instituto de Administração

Penitenciária do Amapá

EDITAL DE CITAÇÃO

Presidente do Instituto de Administração Penitenciaria 
do Estado do Amapá-IAPEN/Presidente do Núcleo 
Disciplinar –IAPEN, Lucivaldo Monteiro da Cota, no uso 

de suas atribuições legais.

Ref. P.A.D. 87/2020/CALBE/ND/IAPEN.

O Diretor Presidente do Iapen, em vista da necessidade 
de andamento dos trabalhos da comissão designada 
pela Portaria nº 087/2020,  que teve como último ato 
a diligencia de notificação pessoal, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 256 do 
Código de Processo Civil e parágrafo 3º do artigo 26 da 
lei 9784/99, CITA, pelo presente edital, por se encontrar 
em local incerto e não sabido, o Sr. LUIZ ONOFRE 
CARVALHO DE SOUZA  a comparecer pessoalmente no 
dia 05 de dezembro de 2020, na sede deste Órgão, prédio 
da corregedoria, sito à rodovia Duca Serra, s/N, Macapá-
AP, para prestar esclarecimentos nos autos do Processo 
supra, o qual tem por objeto apuração de falta disciplinar 
grave nos termos do artigo 50, inciso V, da lei 7.210/84. 
Ressalta-se que o não comparecimento da citada não 
implica no impedimento dos trabalhos, bem como não 
acarretará em reconhecimento da acusação. Os autos 
desse mencionado processo podem ser consultados, 
em horário oficial de expediente na sede do Instituto de 
Administração Penitenciária do Amapá.

Lucivaldo Monteiro da Costa
Diretor Presidente do IAPEN
Decreto nº 0840 2017 GEA

HASH: 2020-1124-0004-4826

Instituto de Defesa do Consumidor

PORTARIA Nº 036/2020 – PROCON/AP

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO ESTADO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 2616, 
de 02 de agosto de 2016 e artigo 9º, incisos I, II e XVI da 
Lei Ordinária nº 0687 de 07 de junho de 2002 e artigo 18, 
inciso XII do Decreto nº 5355 de 2003.

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão Permanente de Licitação 
desta Autarquia, composta de 03 (três) membros, 
nomeados neste ato, sob a Presidência do primeiro, 
atendendo determinação do artigo 51, da Lei nº 8.666/93.

MARIA JOSÉ DOS SANTOS CAMPOS (Presidente)

JANILCE DO SOCORRO SILVEIRA DE SOUZA 
(Membro)

ALEXANDRE GAMA SILVA (Membro)

Art. 2º - A Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação desempenhará a função de Pregoeira e os 
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demais membros a função de Equipe de Apoio.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Art. 4º - Revoga-se a Portaria nº 007/2020-PROCON/AP

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

Macapá-AP, 14 de outubro de 2020.

ELITON CHAVES FRANCO
Diretor-Presidente do PROCON/AP
Decreto nº 2.616/2016

HASH: 2020-1124-0004-4852
PUBLICIDADE
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Ministério Público

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONSULTA DE PREÇOS Nº 018/2020

O Ministério Público do Estado do Amapá, através 
da Comissão Permanente de Licitação, comunica 
aos interessados a realização da Consulta de Preços 
nº 018/2020, que tem por objeto: SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE TESTAGEM RT/PCR (Transcrição 
Reversa seguida de Reação em Cadeia da Polimerase), 
para diagnóstico de COVID-19, em caráter de urgência, 
para aplicação em casos suspeitos de infecção nos 
Integrantes do Ministério Público do Estado do Amapá 
(Membros, Servidores Efetivos, Comissionados e Cedidos, 
Estagiários, Aprendizes e Terceirizados). Recebimento 
de Propostas: até 26/11/2020 às 10:00h (horário local 
Macapá). O Termo de Referência e a Minuta de Contrato, 
poderá ser obtido no site: www.mpap.mp.br. Endereço 
para recebimento de propostas e esclarecimentos: 
Prédio do MP-AP, Rua Araxá s/nº, Bairro Araxá, Macapá-
AP, CEP 68.903-883, sala da CPL, ou via o e-mail: cpl@
mpap.mp.br, Fone: (96) 3198-1648.

Macapá-AP, 24/11/2020.
Marcos Ravel Magalhaes de Abreu
Presidente da CPL/MPAP

HASH: 2020-1124-0004-4796

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELE  TRÔNICO. Nº 036/2020

O Ministério Público do Estado do Amapá através de 
seu Pregoeiro, comunica aos interessados a realização 
do Pregão Eletrônico n° 036/2020 que tem por objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais 
aquisição de mobiliário corporativo (mesas e armários), 
inclusive instalação e assistência técnica, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes no 
Termo de Referência e anexos do Edital, referente ao 
processo nº 0006069/2020-36-MPAP. O Edital poderá ser 
obtido a partir do dia 26/11/2020 no seguinte endereço: 
www.licitacoes-e.com.br e www.mpap.mp.br. Dados para 
dúvidas e esclarecimentos: Prédio da Procuradoria 
Geral de Justiça – Promotor Haroldo Franco, Rua do 

Araxá, s/n, bairro Araxá, Macapá-AP, Cep 68.903-
883, sala da CPL,  e-mail: cpl@mpap.mp.br e telefone 
(96)3198-1652.  

Início da entrega de propostas: a partir de 26/11/2020 
às 8:00h no site www.licitacoes-e.com.br , licitação nº 
846198.

Fim da entrega de propostas: às 08h00 do dia 
08/12/2020.

Abertura das propostas: às 08h00 do dia 08/12/2020.

Início da sessão de disputa: às 10h00 do dia 08/12/2020.

Todos os horários são referentes ao de Brasília-DF. 
Macapá-AP, 24/11/2020
Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Pregoeiro/MPAP

HASH: 2020-1124-0004-4856

EXTRATO DO CONTRATO Nº 045/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel comercial 
(um pavimento), para uso Institucional, com área útil 
mínima aproximada de 725,00m², localizado na Av. 
Procópio Rola (cruzamento com a rua Eliezer Levy), 
nº 261, Centro, neste município de Macapá/AP, CEP: 
68.900-081.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0011428/2019-70/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado do Amapá.

NOTA DE EMPENHO: 415/2020-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 676.500,00 (seiscentos e 
setenta e seis mil e quinhentos reais).

VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses, com início a partir 
da data de sua assinatura.

DATA ASSINATURA: 11/11/2020.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Eliezir Viterbino da Silva.
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Macapá, 23/11/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4841

EXTRATO DO CONTRATO Nº 046/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Contratação dos serviços de 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, com o tema 
“Programa Conexão GOVT&I”, no formato de webcurso, 
a ser transmitido pela plataforma ZOOM meeting, para 
até 15 (quinze) participantes, a ser realizado ao longo de 
12 (doze) meses, divididos entre Masterclass, Oficinas e 
Estudos de Caso, totalizando 160 horas/aulas.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0002976/2020-15/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Conexão Arteiro Marketing e 
Desenvolvimento Profissional Ltda.

NOTA DE EMPENHO: 416/2020-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 35.640,00 (trinta e cinco mil, 
seiscentos e quarenta reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início a partir de sua 
assinatura.

DATA ASSINATURA: 18/11/2020.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sra. Risonete Maria dos Santos.

Macapá, 23/11/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4802

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 009/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação dos serviços 
terceirizados de natureza contínua de agente de portaria 
nas dependências do MP-AP.

OBJETO DO ADITIVO: A Repactuação com base na 
CCT/2020, do Contrato nº 009/2020/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0005016/2020-46/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: H. Fonseca de Farias Eireli.

NOTAS DE EMPENHO: 425 e 426/2020-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 173.482,32 (cento e setenta e 
três mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta e dois 
centavos).

VIGÊNCIA: O presente aditivo tem início na data de sua 
assinatura, com efeitos financeiros a partir de 13/02/2020.

DATA ASSINATURA: 19/11/2020.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Helielton Fonseca de Farias.

Macapá, 23/11/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4801

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 043/2019/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa 
especializada em serviços de saúde e segurança do 
trabalho, a fim de elaborar programa de prevenção de 
risco ambientais-PPRA, programa de controle médico 
de saúde ocupacional-PCMSO, bem como realizar 
exames médicos ocupacionais do PCMSO, avaliações 
dos riscos ambientais (físico, químico e biológico), 
análise ergonômica do trabalho, gestão informatizada dos 
serviços e campanhas educativas em saúde, aderente as 
exigências e Layout do e-social.

OBJETO DO ADITIVO: A prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato nº 043/2019/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0004235/2020-84/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Serviço Social da Indústria-SESI/DR-AP.

NOTA DE EMPENHO: 385/2020-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 242.000,00 (duzentos e 
quarenta e dois mil reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início em 18/11/2020 
e término em 18/11/2021.

DATA ASSINATURA: 10/11/2020.
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ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sra. Alyne Vieira Silva Barbosa.

Macapá, 24/11/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4798

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 014/2015/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
operação, manutenção preventiva e corretiva de sistemas 
de ar condicionado do tipo fluxo de refrigerante variável – 
VRF, incluindo instalações e equipamentos existentes no 
Edifício Sede do Ministério Público do Estado do Amapá.

OBJETO DO ADITIVO: A prorrogação em caráter 
excepcional, por um mês, do Contrato nº 014/2015/MP-
AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0006423/2020-81/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Elísio de Carvalho Frade Eireli.

NOTA DE EMPENHO: 446/2020-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 34.428,47 (trinta e quatro 
mil, quatrocentos e vinte e oito reais e quarenta e sete 
centavos).

VIGÊNCIA: 01 (um) mês, tendo início em 25/11/2020 e 
termino em 25/12/2020.

DATA ASSINATURA: 24/11/2020.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Elísio de Carvalho Frade.

Macapá, 24/11/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4832

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 032/2017/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
técnicos especializados em locação de equipamentos 

de fotocópias, digitalização e impressão (outsourcing de 
impressão), devidamente instalados, incluindo assistência 
técnica, bem como manutenção preventiva e corretiva 
com reposição de peças, suprimentos e materiais de 
consumo (exceto o papel) e treinamentos.

OBJETO DO ADITIVO: A prorrogação por 12 (doze) 
meses do prazo de vigência do Contrato nº 032/2017/MP-
AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0004062/2020-02/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Digimaq Informática Ltda – EPP.

NOTAS DE EMPENHO: 414/2020-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 412.067,76 (quatrocentos e 
doze mil, sessenta e sete reais e setenta e seis centavos).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início em 06/12/2020 
e término em 06/12/2021.

DATA ASSINATURA: 11/11/2020.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Adriano Azedo de Oliveira.

Macapá, 24/11/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4825

PUBLICAÇÃO DA ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO 
Nº 036/2020/MP-AP

PROCESSO Nº 20.06.0000.0006069/2020-36

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futuras e 
eventuais aquisição de mobiliário corporativo (mesas 
e armários), inclusive instalação e assistência técnica, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Termo de Referência e anexos do Edital.

ONDE SE LÊ:

O Edital poderá ser obtido a partir do dia 20/11/2020 no 
seguinte endereço: www.licitacoes-e.com.br e www.
mpap.mp.br.   

Início da entrega de propostas: a partir de 20/11/2020 
às 8:00h no site www.licitacoes-e.com.br , licitação nº 
846198.
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Fim da entrega de propostas: às 08h00 do dia 
04/12/2020.

Abertura das propostas: às 08h00 do dia 04/12/2020.

Início da sessão de disputa: às 10h00 do dia 04/12/2020.

Todos os horários são referentes ao de Brasília-DF. 

LEIA-SE:  

O Edital poderá ser obtido a partir do dia 26/11/2020 no 
seguinte endereço: www.licitacoes-e.com.br e www.
mpap.mp.br.   

Início da entrega de propostas: a partir de 26/11/2020 
às 8:00h no site www.licitacoes-e.com.br , licitação nº 
846198.

Fim da entrega de propostas: às 08h00 do dia 
08/12/2020.

Abertura das propostas: às 08h00 do dia 08/12/2020.

Início da sessão de disputa: às 10h00 do dia 08/12/2020.

Todos os horários são referentes ao de Brasília-DF. 
Macapá-AP, 24 de novembro de 2020.
Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Presidente da CPL/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4855

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 011/2020, PE Nº 056/2020/SGCC/SEAD/SE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços nº 011/2020, 
PE nº 056/2020/SGCC/SEAD/SE
 
O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado 
do Amapá, com fundamento na Lei 8.666/93 e suas 
alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 
e suas alterações, e art. 17 do Ato Normativo nº 001/2006–
GAB/PGJ, tendo em vista a patente redução dos preços e 
vantajosidade da adesão para o MP-AP, conforme consta 
nos autos do Processo nº. 20.06.0001.0003332/2020-
06, resolve AUTORIZAR a despesa relativa à adesão 
como “carona” à Ata de Registro de Preços nº 011/2020, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 056/2020, com a 
devida anuência do órgão gerenciador, Superintendência 
Geral de Compras Centralizadas da Secretaria de Estado 
de Administração de Sergipe-SGCC/SEAD/SE, e da 
empresa fornecedora, para fins de fornecimento de:

Empresa Fornecedora: Lider Notebooks Comércio e Serviços LTDA, 
CNPJ: 12.477.490/0002-81

Item/Descrição Quant. Val. Unit. (R$) Valor Total (R$)

01- (Cód. 420546-4) MICROCOMPUTADOR - DESKTOP, 
PROCESSADOR 7800 PONTOS OU SUPERIOR,CLOCK 3,60 
GHZ,MEMÓRIA RAM DDR4, 2.400 MHZ,DE 8 GB SUPORTE
ATÉ 64 GB,MEMÓRIA CACHE SUPORTE ATÉ 64 GB. Marca/Modelo: 
LENOVO.

45 4.400,00 198.000,00
 
Macapá, 23 de novembro de 2020.
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO
Secretário-Geral/MP-AP

HASH: 2020-1124-0004-4799

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ERRATA DE PORTARIA

Errata da Portaria nº191/2020 -DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, de 07/08/2020.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000123/2020 – DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - Errata da Portaria de nº191/2020 - DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, de 07/08/2020, 
publicada no D.O.E. nº 7229, de 07/08/2020, com 
circulação no dia 07/08/2020.

Onde se lê:

Art. 2º. O Defensor Público ROBERTO COUTINHO 
FILHO acumulará extraordinariamente o exercício das 
atribuições da Defensora Pública JULIA LORDÊLO DOS 
REIS TRAVESSA, no período de 08/09/2020 a 11/09/2020 
e no período de 30/11/2020 a 01/12/2020.

Leia-se:

Art. 2º. O Defensor Público ROBERTO COUTINHO 
FILHO acumulará extraordinariamente o exercício das 
atribuições da Defensora Pública JULIA LORDÊLO 
DOS REIS TRAVESSA no período de 08/09/2020 a 
11/09/2020 e a Defensora Pública ZÉLIA MORAES DA 
SILVA acumulará extraordinariamente o exercício das 
atribuições da Defensora Pública JULIA LORDÊLO DOS 
REIS TRAVESSA no período de 30/11/2020 a 01/12/2020.
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Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a contar de 08 de setembro de 
2020.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de novembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020 

HASH: 2020-1124-0004-4833

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº355, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dá publicidade ao período de férias de Defensor 
Público e designa o Defensor Público que acumulará 
extraordinariamente suas atribuições durante o período 
de usufruto.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000348/2020 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá,

R E S O L V E:

Art. 1º. Autorizar 30 (trinta) dias de férias ao Defensor 
Público IGOR VALENTE GIUSTI, que exerce suas 
atividades no Núcleo Regional de Santana – DPE/AP, 
para usufruto no período de 30/11/2020 a 19/12/2020 e 
07/01/2021 a 16/01/2021.

Art. 2º. O Defensor Público EDUARDO LORENA GOMES 
VAZ acumulará extraordinariamente o exercício das 
atribuições do Defensor Público IGOR VALENTE GIUSTI, 
no período de 30/11/2020 a 19/12/2020 e 07/01/2021 a 
16/01/2021.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 23 de novembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2020-1124-0004-4834

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº356, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020.

Exoneração de cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar, Kelly Marilyn Costa Cardoso do 
cargo em comissão de Responsável por Atividade Nível 
I – Comissão Permanente de Licitação, Código CCDP-1, 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 
24 de novembro de 2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá, em 24 de novembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-1124-0004-4829
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº357, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020.

Nomeação em cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear Kelly Marilyn Costa Cardoso para 
exercer o cargo em comissão de Responsável por 
Atividade Nível I - Centro de Atendimento Multidisciplinar, 
Código CCDP-1, da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, a contar de 24 de novembro de 2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá, em 24 de novembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020 

HASH: 2020-1124-0004-4830
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº358, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020.
 
Cria Comissão Especial para inventariar os bens móveis, 
imóveis e materiais em estoque no Almoxarifado da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº. 121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº2.00000.359/2020/DPE-AP,

RESOLVE:

Art. 1o – Criar a Comissão Especial para inventariar 
os bens móveis, imóveis e materiais em estoque no 
Almoxarifado da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

Art. 2o - Nomear os servidores abaixo para compor 
a referida comissão, para atuar no inventário de bens 
móveis, imóveis e materiais em estoque no Almoxarifado 
da Defensoria Pública do Estado.

Presidente: VALDIRA DA SILVA NOBRE - Chefe da 
Unidade de Material, Patrimônio e Almoxarifado/DPE-AP.

Membro: ODIMIR LOPES FERREIRA - Responsável 
por Atividade Nível I – Divisão de Folha de Pagamento – 
Departamento de Gestão de Pessoas/DPE-AP.

Membro: MARCELO ROBERTO PICANÇO SERRA 
– Assistente Técnico – Centro de Atendimento 
Multidisciplinar/DPE-AP.

Art. 3o - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, 24 de novembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2020-1124-0004-4812

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº359, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dá publicidade aos dias de folga de Defensor 
Público e designa o Defensor Público que acumulará 
extraordinariamente suas atribuições durante o período 
de usufruto.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 

dezembro de 2019

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000341/2020 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá,

R E S O L V E:

Art. 1º. Autorizar 02 (dois) dias de folga ao Defensor Público 
MARCIO FONSECA COSTA PEIXOTO, que exerce suas 
atividades no Núcleo Regional de MAZAGÃO – DPE/AP, 
para usufruto nos dias 23/11/2020 e 24/11/2020.

Art. 2º. O Defensor Público RONALD DA LUZ 
BARRADAS JUNIOR acumulará extraordinariamente o 
exercício das atribuições do Defensor Público MARCIO 
FONSECA PEIXOTO, nos dias 23/11/2020 e 24/11/2020.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a contar de 23/11/2020.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 24 de novembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2020-1124-0004-4831

Tribunal De Justiça Do

Estado Do Amapá

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 071/2020-TJAP

O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, por 
intermédio deste Pregoeiro, designado pela Portaria nº 
60184/2019-GP, torna público que realizará LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
tipo MENOR PREÇO DO ITEM, em sessão pública 
virtual por meio da INTERNET, objetivando a EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, visando 
atender as demandas das unidades do Tribunal de Justiça 
do Amapá, por meio do Sistema de Registro de Preço. 
PROCESSO Nº 73571/2020. UASG 925306. A abertura 
da Sessão Pública será: dia 10/12/2020, às 08h00min 
(horário de Brasília). Consulta ao edital no endereço 
eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br ou 
no site https://www.tjap.jus.br/portal/ (aba Licitações em 
Aberto).

Macapá-AP, 24 de novembro de 2020
Yan Fernando Maciel de França
Pregoeiro/TJAP

HASH: 2020-1124-0004-4853
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Tabela 1 - Balanço Orçamentário

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais
SALDO

RECEITAS % %
(b/a) (c/a) (a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 10,29% 54,84% 7.858.070,25
    RECEITAS CORRENTES 10,59% 53,51% 7.858.070,25
       IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 18,88% 72,73% 2.352.857,72
            Taxas 18,88% 72,73% 2.352.857,72
        RECEITA PATRIMONIAL 1,58% 15,57% 1.088.166,48
            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00% 0,00% -20.404,87
            Valores Mobiliários 1,58% 13,99% 1.108.571,35
           Cessão de Direitos 0,00% 0,00% 0,00
        RECEITA DE SERVIÇOS 0,00% 0,00% 0,00
            Outros Serviços 0,00% 0,00% 0,00
        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00% 25,23% 5.223.301,34
            Transferências Orçamentária - Estadual 0,00% 0,00% 0,00
            Outras Transferêcias de Convênio da União 0,00% 25,23% 5.223.301,34
        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00% 0,00% -806.255,29
            Outras Receitas Corrente 0,00% 0,00% -806.255,29
            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00% 0,00% 0,00
    RECEITAS DE CAPITAL 0,00% 0,00% 0,00
        ALIENAÇÃO DE BENS 0,00% 0,00% 0,00
        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00% 0,00% 0,00
           Transferências da União e de suas Entidades (EMENDA) 0,00% 0,00% 0,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 16,67% 83,33% 59.500.192,32
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 16,37% 82,01% 67.358.262,57
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  (IV) 0,00% 0,00% 0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 19,33% 82,01% 67.358.262,57

DÉFICIT (VI)1 0,00%
TOTAL (VII) = (V + VI) 19,33% 82,01% 67.358.262,57
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
    Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais
    Reabertura de Créditos Adicionais

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO
DESPESAS INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o 

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre
(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 348.945.038,00 365.132.853,00 819.472,13 322.594.441,78 42.538.411,22 48.916.791,13 256.343.890,35 108.788.962,65 255.518.594,75
    DESPESAS CORRENTES 336.261.752,00 343.064.926,00 -1.086.415,05 315.353.475,05 27.711.450,95 48.123.110,83 253.816.582,17 89.248.343,83 252.991.286,57
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 259.648.053,00 266.141.722,00 -3.663.642,99 251.876.541,02 14.265.180,98 38.348.228,65 208.407.299,38 57.734.422,62 207.823.810,94
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 76.613.699,00 76.923.204,00 2.577.227,94 63.476.934,03 13.446.269,97 9.774.882,18 45.409.282,79 31.513.921,21 45.167.475,63

Demais Despesas Correntes2 76.613.699,00 76.923.204,00 2.577.227,94 63.476.934,03 13.446.269,97 9.774.882,18 45.409.282,79 31.513.921,21 45.167.475,63
    DESPESAS DE CAPITAL 12.683.286,00 22.067.927,00 1.905.887,18 7.240.966,73 14.826.960,27 793.680,30 2.527.308,18 19.540.618,82 2.527.308,18
        INVESTIMENTOS 12.683.286,00 22.067.927,00 1.905.887,18 7.240.966,73 14.826.960,27 793.680,30 2.527.308,18 19.540.618,82 2.527.308,18
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 1,60 2.358.001,38 11.972.516,15 7.399.302,85 10.818.616,48
SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 370.916.857,00 384.504.672,00 819.472,13 341.966.259,18 42.538.412,82 51.274.792,51 268.316.406,50 116.188.265,50 266.337.211,23
AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI)
SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 370.916.857,00 384.504.672,00 341.966.259,18 42.538.412,82 268.316.406,50 156.861.511,01 266.337.211,23
SUPERÁVIT (XIII) 38.728.456,93     

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 370.916.857,00 384.504.672,00 341.966.259,18 42.538.412,82 307.044.863,43 266.337.211,23
RESERVA DO RPPS

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre
Até o 

Bimestre No Bimestre
Até o 

Bimestre
(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 1,60 2.358.001,38 9.614.514,77 9.757.304,23 10.818.616,48
    DESPESAS CORRENTES 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 1,60 2.358.001,38 9.614.514,77 9.757.304,23 10.818.616,48
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 1,60 2.358.001,38 9.614.514,77 9.757.304,23 10.818.616,48
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Paulo Sérgio Alves Bezerra

Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio

PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º BIMESTRE/2020 - SETEMBRO A OUTUBRO DE 2020

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até o Bimestre

13.915.709,00 16.901.977,00 1.790.484,10 9.043.906,75
8.626.799,00 8.626.799,00 1.628.862,46 6.273.941,28

(a) (b) (c)
13.915.709,00 17.401.977,00 1.790.484,10 9.543.906,75

0,00 0,00 0,00 20.404,87
1.288.910,00 1.288.910,00 20.349,25 180.338,65

8.626.799,00 8.626.799,00 1.628.862,46 6.273.941,28
1.288.910,00 1.288.910,00 20.349,25 200.743,52

0,00 0,00 0,00 0,00
4.000.000,00 6.986.268,00 0,00 1.762.966,66

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 141.272,39 806.255,29
0,00 0,00 141.272,39 806.255,29

0,00 0,00 0,00
4.000.000,00 6.986.268,00 1.762.966,66

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 500.000,00 0,00 500.000,00

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 500.000,00 0,00 500.000,00

370.916.857,00 374.403.126,00 61.290.675,42 307.044.863,43
0,00 0,00 0,00

0,00 500.000,00 500.000,00
357.001.148,00 357.001.149,00 59.500.191,32 297.500.956,68

370.916.857,00 374.403.126,00 61.290.675,42 307.044.863,43

370.916.857,00 374.403.126,00 61.290.675,42 307.044.863,43

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

10.101.546,00

0,00
0,00

0,00

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  (k) 

0,00
0,00

SALDO

0,00

9.757.302,63
0,00

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS                          
(k)

Gláucio Maciel Bezerra Des.João Guilherme Lages Mendes

ESTADO DO AMAPÁ

Diretor Financeiro /TJAP Presidente do TJAP

CRC AP - 1468-O-0

9.757.302,63
9.757.302,63

0,00

FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 18/11/2020 10:09:16

1 O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despesa empenhada no último bimestre.
2 Essa linha será apresentada somente no Demonstrativo aplicado aos Estados.

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO 5º BIMESTRE 2020
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Tabela 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais
DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %
(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 348.945.038,00 365.132.853,00 819.472,13 322.594.441,78 94,34% 42.538.411,22 48.916.791,13 256.343.890,35 95,54% 108.788.962,65 0,00
  02 -  JUDICIÁRIA 370.916.857,00 384.504.672,00 819.472,13 341.966.259,18 100,00% 42.538.412,82 51.274.792,51 268.316.406,50 100,00% 116.188.265,50 0,00

061 - Ação Judiciária 255.985.849,00 257.888.967,00 842.326,70 233.733.488,31 68,35% 24.155.478,69 34.668.158,48 186.537.950,80 69,52% 71.351.016,20 0,00
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 254.618.009,00 251.309.559,00 616.862,54 233.269.131,09 68,21% 18.040.427,91 34.666.408,48 186.498.127,61 69,51% 64.811.431,39 0,00
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - FAJIJ 1.367.840,00            6.579.408,00 225.464,16 464.357,22 0,14% 6.115.050,78 1.750,00 39.823,19 0,01% 6.539.584,81 0,00
122 - Administração Geral 92.959.189,00 107.243.886,00 -22.854,57 88.860.953,47 25,99% 18.382.932,53 14.248.632,65 69.805.939,55 26,02% 37.437.946,45
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 85.440.866,00          99.097.092,00 517.591,51 85.440.306,17 24,99% 13.656.785,83 13.743.012,81 68.404.210,44 25,49% 30.692.881,56 0,00
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá  -FMRJ 7.518.323,00 8.146.794,00 -540.446,08 3.420.647,30 1,00% 4.726.146,70 505.619,84 1.401.729,11 0,52% 6.745.064,89 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 5,66% 1,60 2.358.001,38 11.972.516,15 4,46% 7.399.302,85 0,00
       061 - Ação Judiciária 17.715.337,00 15.115.337,00 0,00 15.115.336,10 4,42% 0,90 1.668.067,28 8.995.371,83 3,35% 6.119.965,17
       122 - Administração Geral 4.256.482,00 4.256.482,00 0,00 4.256.481,30           1,24% 0,7 689.934,10              2.977.144,32            1,11% 1.279.337,68             

TOTAL (III) = (I + II) 370.916.857,00 384.504.672,00 819.472,13 341.966.259,18 100,00% 42.538.412,82 51.274.792,51 268.316.406,50 100,00% 116.188.265,50       0,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO - INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 100,00% 1,60 2.358.001,38 11.972.516,15 100,00% 7.399.302,85 0,00
    JUDICIÁRIA 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 100,00% 1,60 2.358.001,38 11.972.516,15 100,00% 7.399.302,85 0,00

Ação Judiciária 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 100,00% 1,60 2.358.001,38 11.972.516,15 100,00% 7.399.302,85 0,00
     Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 21.971.819,00 19.371.819,00 0,00 19.371.817,40 100,00% 1,60 2.358.001,38 11.972.516,15 100,00% 7.399.302,85 0,00

Paulo Sérgio Alves Bezerra

Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio Presidente do TJAP

FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 18/11/2020 10:09:16

ESTADO DO AMAPÁ
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º BIMESTRE/2020 - SETEMBRO A OUTUBRO DE 2020

INSCRITAS 
EM RESTOS 

A PAGAR 
NÃO 

Gláucio Maciel Bezerra Des. João Guilherme Lages Mendes

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS 
EM RESTOS 

A PAGAR 
NÃO 

Diretor Financeiro /TJAP

CRC AP - 1468-O-0

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

            Preenchido pelo Analista Judiciário Contador: Raimundo Estacio Lopes Picanço
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Tabela 3.1 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Estados

RREO - Anexo 3 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais
TOTAL PREVISÃO

ESPECIFICAÇÃO NOV/2019 DEZ/2019 JAN/2020 FEV/2020 MARÇO/2020 ABRIL/2020 MAIO/2020 JUNHO/2020 JULHO/2020 AGOSTO/2020 SET/2020 OUT/2020 (ÚLTIMOS ATUALIZADA
12 MESES) 2020

RECEITAS CORRENTES (I) 821.257,57        621.228,25        680.365,18          800.879,55        758.524,21        275.675,54        548.382,14           586.749,05             1.014.259,29     825.621,03          860.730,59          929.753,51          8.723.425,91        9.915.709,00         
    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 696.396,83        523.740,60        565.617,21          661.808,39        694.810,47        246.134,96        470.388,82           542.091,53             836.926,01        627.301,43          787.209,03          841.653,43          7.494.078,71        8.626.799,00         
         Outros Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 696.396,83        523.740,60        565.617,21          661.808,39        694.810,47        246.134,96        470.388,82           542.091,53             836.926,01        627.301,43          787.209,03          841.653,43          7.494.078,71        8.626.799,00
    Receita Patrimonial 33.826,54          24.023,81          33.046,45            30.835,89          27.566,83          19.760,59          20.614,33             20.977,49               18.423,99          9.168,70              9.043,65              11.305,60            258.593,87           1.288.910,00         
         Rendimentos de Aplicação Financeira 33.826,54          22.463,74          28.011,88            22.052,69          25.371,13          17.564,89          18.418,63             20.977,49               18.423,99          9.168,70              9.043,65              11.305,60            236.628,93           1.288.910,00         
         Outras Receitas Patrimoniais 1.560,07            5.034,57              8.783,20            2.195,70            2.195,70            2.195,70               -                          -                     -                       -                       -                       21.964,94             -                         
    Receita de Serviços -                        -                         
    Outras Receitas Correntes 91.034,20          73.463,84          81.701,52            108.235,27        36.146,91          9.779,99            57.378,99             23.680,03               158.909,29        189.150,90          64.477,91            76.794,48            970.753,33           
    TRANSFERENCIAS CORRENTES 32.353.333,48 45.463.903,84 21.470.125,16 25.456.070,63 25.456.070,65 27.173.680,64 27.173.680,65 43.106.929,92 40.177.078,70 29.750.095,67 29.750.095,66 29.750.095,66 377.081.160,66 363.987.416,00     
      Transferência Intraorçamentária Repasse GEA 32.353.333,48 45.463.903,84 21.470.125,16 25.456.070,63 25.456.070,65 27.173.680,64 27.173.680,65 41.343.963,26 40.177.078,70 29.750.095,67 29.750.095,66 29.750.095,66 375.318.194,00    357.001.148,00     
      Transferências de Convênio da União 1.762.966,66          -                     -                       1.762.966,66        6.986.268,00         
    Outras Receitas Correntes -                        -                         
DEDUÇÕES (II) -                        -                         
    Transferências Constitucionais e Legais -                        -                         
    Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência -                        -                         
    Compensação Financ. entre Regimes Previdência -                        -                         
    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB -                        -                         
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 33.174.591,05   46.085.132,09   22.150.490,34     26.256.950,18   26.214.594,86   27.449.356,18   27.722.062,79      43.693.678,97        41.191.337,99   30.575.716,70     30.610.826,25     30.679.849,17     385.804.586,57    373.903.125,00     
FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 18/11/2020 10:09:16

NOTA:

Paulo Sérgio Alves Bezerra
Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º BIMESTRE/2020 - SETEMBRO A OUTUBRO DE 2020

ESTADO DO AMAPÁ
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CRC AP - 1468-O-0

Gláucio Maciel Bezerra Des. João Guilherme Lages Mendes
Diretor Financeiro /TJAP Presidente do TJAP

Preenchido pelo Analista Judiciário Contador: Raimundo Estacio Lopes Picanço
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Tabela 7.1 - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão - Estados

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

PODER/ÓRGÃO Em Em
Exercícios Exercícios
Anteriores Anteriores

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d ) ( f ) ( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j ) L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 621,03 9.577.794,55 9.565.015,39 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.525.059,31 3.525.059,31 0,00 1.591.869,33 1.605.269,52
PODER JUDICIÁRIO 621,03 9.577.794,55 9.565.015,39 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.525.059,31 3.525.059,31 0,00 1.591.869,33 1.605.269,52

Tribunal de Justiça 621,03 9.577.794,55 9.565.015,39 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.525.059,31 3.525.059,31 0,00 1.591.869,33 1.605.269,52
  Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP 0,00 9.577.580,58 9.564.894,02 0,00 12.686,56 233.955,85 4.089.103,24 3.181.075,87 3.181.075,87 1.141.983,22 1.154.669,78
  Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Justiça - FMRJ 621,03 213,97 121,37 0,00 713,63 37.856,37 710.456,93 341.172,27 341.172,27 407.141,03 407.854,66
  Fundo de Apoio aos Juizados da Infância e da juventude-FAJIJ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.556,25 2.811,17 2.811,17 42.745,08 42.745,08

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 965.906,90 965.906,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 621,03 10.543.701,45 10.530.922,29 0,00 13.400,19 271.812,22 4.845.116,42 3.525.059,31 3.525.059,31 0,00 1.591.869,33 1.605.269,52

NOTA:

Paulo Sérgio Alves Bezerra

Assessor Técnico de Controle Interno, em exercicio Presidente do TJAP

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º BIMESTRE/2020 - SETEMBRO A OUTUBRO DE 2020

ESTADO DO AMAPÁ

PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
Inscritos 

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos 

Liquidados Pagos Cancelados Saldo Saldo Total    
Em 31 de 

dezembro de  2019

Em 31 de 
dezembro de  

2019

FONTE: Sistema SISCOF, Unidade Responsável: DEFIN. Emissão: 18/11/2020 10:09:16

CRC AP - 1468-O-0

Gláucio Maciel Bezerra Des.João Guilherme Lages Mendes

Diretor Financeiro /TJAP

Preenchido pelo Analista Judiciário Contador: Raimundo Estacio Lopes Picanço

HASH: 2020-1124-0004-4836
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Prefeitura Municipal De

Tartarugalzinho

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 
001/2020-CPL/-PMT

Processo Administrativo: 1261.191/2020. OBJETO: 
Contratação de Empresa Especializada para a 
Construção de um Campo de Futebol, conforme Convênio 
Siconv 392/2018 (880123/2018-DPCN, e de acordo com 
quantitativos e especificações constantes do anexo I – 
Projeto Básico, mediante as condições estabelecidas no 
Edital da Concorrência e seus anexos. ABERTURA DA 
SESSÃO: 22/12/2020, às 8:30 (horário local), Endereço 
da Sessão: Rua São Luiz, 809, Bairro Centro, CEP: 
68.900-000 - (PREFEITURA DE TARTARUGALZINHO). 
Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL das 
08h às 12h da manhã, de segunda a sexta, mediante 
apresentação de Pen Drive, acompanhado de carimbo da 
empresa, contendo todas as informações da mesma, RG 
e CPF do responsável pela retirada.

Tartarugalzinho-Ap, 18 de Novembro de 2020.
MARCUS VALÉRIO DA SILVA REGO
Presidente CPL/-PMT

HASH: 2020-1119-0004-4655

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ERRATA DE PUBLICAÇÃO

No Aviso de Licitação Concorrência nº 001/2020- CPL/PMT, 
cujo objeto é a “Contratação de Empresa Especializada 
para a Construção de um Campo de Futebol”, publicado 
no Diário Oficial do Estado no dia 23 de novembro de 
2020, houve um erro na redação quanto à data da sessão 
informada. Desta forma, esta Comissão Permanente de 
Licitação comunica a todos os interessados que:

Onde se lê: ABERTURA DA SESSÃO: 22/12/2020, às 
8:30 (horário local).

Leia-se: ABERTURA DA SESSÃO: 24/12/2020, às 8:30 
(horário local).

Tartarugalzinho-AP, 23 de novembro de 2020
MARCUS VALÉRIO DA SILVA REGO
presidente da CPL/PMT

HASH: 2020-1124-0004-4805

Prefeitura Municipal De

Pracuúba

AVISO DE CANCELAMENTO DE ITENS
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 006/2020-CPL/PMP

O Município de Pracuúba, através da Comissão Permanente 
de Licitação, torna público o CANCELAMENTO dos 
itens 06, 07, 08, 09, 16, 17, 21 e 22, oriundos da ATA de 
Registro de Preços nº 009/2020-PMP, publicada no Diário 
Oficial Eletrônico do Município dia 03/09/2020 e no Diário 
Oficial do Estado nº 7.256, Seção 03, data 15/09/2020, 
cujo o objeto é a “SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS E 
SERIGRÁFICOS PARA ATENDER A DEMANDA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA - PMP”.

Pracuúba/AP, 18 de setembro de 2020
Jacirene Alencar de Souza
Pregoeira/PMP
Portaria nº 053/2019-GAB
HASH: 2020-1119-0004-4653

Prefeitura Municipal De

Ferreira Gomes

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO TOMADA DE 
PREÇOS Nº 007/2020

MUNICIPIO DE FERREIRA GOMES
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO TOMADA DE 
PREÇOS Nº 007/2020

A prefeitura Municipal de Ferreira Gomes-PMFG/AP, 
através da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria Municipal de Administração, nomeada pelo 
Decreto nº 187/2020, torna público para os interessados 
o resultado da Tomada de Preços 007/2020, cujo objeto é 
CONSTRUÇÃO DE MERCADO MUNICIPAL NO BAIRRO 
CENTRAL DA CIDADE DE FERREIRA GOMES-AP. 
CONTRATO DE REPASSE Nº 877225/MAPA/CAIXA, 
executados conforme edital, projeto básico, memoriais 
descritivos e técnicas necessárias aos serviços, através 
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
Processo administrativo nº 0695/2020, o certame teve 
como vencedora a Empresa L. G. S. DE FIGUEIREDO 
– CNPJ Nº 29.334.518/0001-43, com proposta no valor 
global de R$ 424.963,24 (quatrocentos e vinte e quatro 
mil, novecentos e sessenta e três reais e vinte e quatro 
centavos).
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Homologo e declaro que a despesa satisfaz as exigências 
do art. 16,17 da Lei Complementar 101/2000.

Ferreira Gomes/AP, 21 de outubro de 2020.
João Álvaro Rocha Rodrigues
Prefeito de Ferreira Gomes

HASH: 2020-1111-0004-4104

Publicações Diversas

REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

A TUCUMÃ COMÉRCIO SERVIÇOS E TRANSPORTE 
LTDA incrita sob o CNPJ: 16.798.049/0001-71, torna 
público que requereu em outubro de 2020 junto a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMAM), a 
Licença de operação para exploração mineral classe II 
(SAIBRO), localizada na margem direita do rio Matapi BR 
210 KM17, Gleba Matapi Curiaú Vila Nova, Município de 
Macapá-AP.

HASH: 2020-1008-0004-2157
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